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DIVISÃO TÉCNICA DE TAQUIGRAFIA       

AUDIÊNCIA PÚBLICA NOSSA CAIXA

06/6/01


 O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN - PSDB - Conforme combinado, nós daremos início, portanto, a nossa Audiência Pública, e eu só lembro que estamos discutindo, realizando uma Audiência Pública, em cima do Projeto de lei nº 280, de 2001, que veio através da mensagem do Sr. Governador que trata da restruturação do Banco Nossa Caixa S.A. 


Em primeiro lugar, passo a palavra ao Secretário da Fazenda, Dr. Fernando Dall’ Ácqua para que fizesse a sua exposição inicial, sem apartes, durante 15 minutos. 

  O SR. FERNANDO DALL’ACQUA – Exmo. Sr. Presidente da Assembléia Legislativa, demais membros componentes da mesa, Srs. Deputados aqui presentes, senhoras e senhores, inicialmente gostaria de fazer algumas colocações a respeito da motivação, dos parâmetros e dos fundamentos básicos que levaram à apresentação desse Projeto de lei.


Nesse sentido, queria recorrer à experiência história para discutir o tema sobre a Nossa Caixa, motivo desta Audiência Pública. 


Pretendo, inicialmente, recorrer a alguns aspectos da experiência histórica dos bancos estaduais ou dos bancos públicos, pois acho que isso nos ajudará a entender o modelo que pretendemos implementar na Nossa Caixa a partir do Projeto de lei nº 280, de 2001, que atualmente tramita por esta Casa.


Antes de iniciar essas considerações, gostaria, no entanto, de deixar claro o que é que pretendemos com esse projeto de lei, qual é o nosso objetivo central em relação a esse novo modelo à Nossa Caixa.


Em poucas palavras, o que estamos propondo nesse projeto de lei é um conjunto de medidas que visam preparar a Nossa Caixa mais ainda para o futuro. Pretendemos preparar a Nossa Caixa para que ela desempenhe o papel que dela se espera como banco público no futuro. 


Nos últimos seis anos, houve o acordo de refinanciamento da dívida e uma profunda restruturação administrativa e gerencial no banco, que passou a ser mais eficiente e competitivo e que hoje, em decorrência, apresenta uma elevada liqüidez e boa rentabilidade. 


Sob essa ótica, achamos que chegou a hora de assegurar as condições necessárias para que a Nossa Caixa possa competir, num mercado financeiro cada vez mais competitivo, ao mesmo tempo em que a fortalecemos como instrumento de política pública do Governo do Estado de São Paulo.


Como disse nas minhas palavras iniciais, para entendermos melhor o que pretendemos, é importante olhar os bancos públicos dentro de uma perspectiva histórica. 

  A pergunta inicial, então, é a seguinte: qual foi a motivação que, no Brasil e em muitos outros países em desenvolvimento, levou ao surgimento dos bancos públicos. Historicamente, esses bancos desempenharam um papel central particularmente nos países em desenvolvimento. Governos “donantes” internacionais e agências multilaterais de crédito, tais como o Banco Mundial, o BID, o FIDA, etc viam nessas instituições um instrumento fundamental para a promoção do desenvolvimento econômico.

 Dessa forma, por várias décadas, as agências multilaterais, tais como o Banco Mundial e o BID, principalmente essas agências apoiaram os governos estaduais e muitos governos federais na criação e no fortalecimento dos bancos públicos orientados à alavancagem desse desenvolvimento. 

 Inicialmente, os bancos eram vistos principalmente como instrumentos de fomento, encarregados de canalizar crédito para atender metas e setores prioritários que, na avaliação dos governos e agências multilaterais, eram negligenciados pelas forças de mercado. 

A percepção da falência das forças de mercado, que justificava a intervenção governamental no sistema financeiro, sempre esteve associada à necessidade de estimular investimentos estratégicos e financiar programas para setores socialmente prioritários. 

Como instrumentos de fomento voltados para a promoção do desenvolvimento, os bancos públicos, particularmente os estaduais, eram destinados a superar, por um lado, a falta de financiamento para esses setores desprotegidos, tais como: agricultura, microempresa, etc. Por outro lado, suprir a falta de experiência e interesse do sistema financeiro doméstico em operar linhas de financiamento de longo prazo para investimentos estratégicos de longa maturação e baixa lucratividade quase que invariavelmente associados a investimentos do setor público.

Operando dentro dessa linha, com o tempo muitas dessas instituições financeiras governamentais começaram a enfrentar problemas associados à perda da qualidade dos ativos, custos operacionais extremamente altos, baixa lucratividade e, finalmente, problemas de liquidez e solvência. 

Pouco a pouco, esses bancos públicos começaram a enfrentar o dilema de ter que financiar setores e investimentos estratégicos de alto risco e baixa lucratividade e, ao mesmo tempo, manterem-se no mercado como instituições competitivas, ou seja, economicamente viáveis. 

Esse foi o desafio imposto desde o início aos bancos públicos. Como compatibilizar objetivos sociais e estratégicos com a rentabilidade e a competitividade no mercado?

Na prática, esse dilema revela uma contradição intrínseca ao funcionamento desses bancos dentro do desenho inicialmente proposto para essas instituições.

A visão inicial que fundamentou a criação e o fortalecimento dessas instituições nos países em desenvolvimento destacava a importância da aplicação dos recursos nos setores prioritários sem – e eu friso – a devida atenção quanto à fonte de fundos necessária para o financiamento dessas operações.

Operar preferencialmente com crédito subsidiado para setores de alto risco, que implicavam numa alta porcentagem de crédito “default”, significava pressões permanentes sobre a lucratividade. 

Da mesma forma, operar linhas subsidiadas de créditos de longo prazo, em mercados financeiros caracterizados por poupadores avessos ao risco, que exigem rentabilidade e liquidez nas suas aplicações, acabavam por gerar um descasamento entre ativos e passivos com conseqüentes pressões  sobre a  liquidez desses bancos.

 Como instrumento de fomento ou de desenvolvimento havia, portanto, um elemento contraditório entre aplicar recursos nos setores prioritários e estratégicos e captar fundos do mercado financeiro como qualquer outro banco comercial. Essa contradição só estaria equacionada na medida em que o “funding” para promoção dos setores prioritários fosse provido por governos ou por agências multilaterais de créditos em condições mais favoráveis do que aquelas prevalecentes nos mercados financeiros domésticos e externos.

 
Hoje, olhando a experiência histórica que prevaleceu não apenas no Brasil como também em vários países latino- americanos, pode-se dizer que não há como discutir o papel de um banco público como instrumento de política pública sem focalizar, sem enfocar essa contradição entre captação e aplicação de recursos. Esse é o desafio que se pretende equacionar como modelo que estamos propondo para a  Nossa Caixa.


A premissa básica para o funcionamento saudável de um banco público era que os recursos a serem aplicados no fomento, ou na alavancagem do desenvolvimento econômico, seriam providos pelos governos e agências multilaterais de crédito. Ou seja, tanto quanto os bancos públicos recebessem  recursos fiscais dos  orçamentos  dos governos ou atuassem como simples repassadores de recursos externos concedidos pelos governos, bancos de desenvolvimento e agências multilaterais de créditos seria possível atuar como instrumento de fomento e desenvolvimento econômico.


Mudando-se essa premissa, mudava-se o modelo. Sem recursos fiscais ou externos, esses bancos teriam dificuldades em exercer o seu  papel no fomento e na alavancagem do desenvolvimento sem comprometer a sua saúde financeira . Ou seja, como  instrumento de fomento ou desenvolvimento, não se podia esperar  que os bancos estaduais se transformassem em agências  financeiras auto-suficientes através de  uma crescente mobilização de recursos nos mercados financeiros  domésticos ou externos, via captação de depósitos, venda de títulos, recursos esses que deveriam ser  aplicados em setores  socialmente  prioritários  ou investimentos  estratégicos. O fato  é  que as  condições  básicas pelas  quais  tivemos o desenho desses modelos iniciais, mudaram ao longo dos anos. Os organismos financeiros internacionais, particularmente  o BID e Banco Mundial, diagnosticaram  o crescente problema que estava surgindo em relação a esse tipo de banco. E detectaram dois  principais problemas. O primeiro era distorção na alocação de recursos e segundo o enfraquecimento  financeiro dessas instituições bancárias. Em decorrência, a maioria dessas agências multilaterais de crédito redefiniu  sua  política destinada a essas agências financeiras. Muitas delas, naquele momento, operando como departamentos ou carteiras de bancos públicos  comerciais, carteiras essas orientadas  a empréstimos voltados  para  setores prioritários  ou setores estratégicos.

Quando essas agências  financeiras internacionais  começaram a restringir  os recursos transferidos começaram os problemas. Se  por um lado reduziram-se  os recursos externos dessas agências, por outro, a restrição fiscal dos governos estaduais e federal limitavam também a disponibilidade  de recursos orçamentários.  Na falta de recursos  externos e fiscais  obtidos em condições bastante favorecidas, os bancos  públicos tornaram-se mais dependentes da  captação  no mercado  para atenderem  as necessidades de financiamento que emanavam  dos setores  prioritários sociais  e estratégicos. 


Nesse novo contexto, que podemos  identificar a partir de meados  da década de setenta e toda a década de oitenta, os bancos estaduais – e aqui incluo a  Nossa Caixa -, passaram a desempenhar cada vez mais papel de captador de recursos  para financiarem investimentos públicos,  em  menor escala,  esses programas sociais. 


Na maioria dos países onde esse processo ocorreu  não  existiam mercados de ações que pudessem financiar investimento de longo prazo de uma forma favorável. Então, a pressão recaía basicamente sobre essas instituições  financeiras públicas. Essa estratégia de continuar financiando o desenvolvimento estadual, federal, utilizando financiamento público como fonte de recurso, ou seja, o banco estadual, como catalisador  de recursos  dentro dos mercados interno ou externo, acabou confrontando particularmente os bancos estaduais com um sério problema: a explosão do crédito ao setor público e suas carteiras. Ou seja,  olhando  o  balanço desses  bancos nesses período, o que você  observa é um crescimento explosivo do crédito ao setor público na carteira do lado dos ativos  de todos  esses bancos. 

 Esse  crescimento dos  empréstimos ao setor  estatal trouxe uma forte  debilidade à saúde  financeira dos bancos públicos. Havia um descasamento entre a taxa de juros e os prazos dos empréstimos captados no mercado financeiro interno e externo com os prazos de maturação e  a  taxa de rentabilidade  dos  empréstimos estatais. Se vocês  tiverem o cuidado de analisarem  os empréstimos que a Caixa deu  a partir de 1973 até   meados da década de oitenta , vão ver que isso  caracteriza-se claramente. Havia um descasamento entre  taxas e prazos na captação e na aplicação desses recursos.


O SR. PRESIDENTE - WALTER FELDMAN – PSDB -  O  Secretário  Fernando Dall’Acqua  necessita de um tempo adicional. Como  essa  intervenção  inicial é de fundamental importância,  nós  atenderemos  essa  necessidade.

O SR. JAMIL MURAD – PCdoB - O Secretário sabia mais ou menos o tempo que ele iria usar, então ele poderia calcular quanto que ele precisa mais.

 O SR. PRESIDENTE - WALTER FELDMAN - PSDB - O tempo adicional curto, é mais ou menos semelhante àquele que eu concedo a Vossa Excelência quando excede o tempo regimental, ele saberá tratar.

 O SR. JAMIL MURAD - PCdoB - Então, ele já pode ir se despedindo, Vossa Excelência é muito rígido comigo.

 O SR. FERNANDO DALL´ACQUA – Deputado, desculpa. Na verdade eu estava esperando ter 30 minutos do tempo e eu preparei a apresentação para 30 minutos. Eu vou tentar comprimi-la e, mais 10 minutos, eu pretendo terminar.

  Então, durante os anos 80 e 90, os mecanismos que o Governo Federal - particularmente o Senado Federal e o Banco Central - criou para controlar o endividamento estadual mostraram-se insuficientes para segurar o equilíbrio fiscal, na maioria dos estados brasileiros. O que ocorreu a partir daí foi que os bancos estaduais, na medida em que o financiamento aos governos estaduais se constituíam numa fonte prioritária de recursos para financiar os desequilíbrios fiscais, passaram cada vez mais a captar recursos no mercado financeiro interno e internacional, para financiar desequilíbrios fiscais de governos estaduais. As pressões de captação associadas a rolagem da dívida contratual, que existiam nos ativos desses bancos, geraram círculo vicioso, aí nós temos um terceiro momento nesse processo. 

  O primeiro momento é quando se aplicava em desenvolvimento e fomento, mas grande parte dos recursos vinham de agência multilaterais de crédito.

  O segundo momento é quando se continuava aplicando em fomento e em desenvolvimento, mas os recursos vinham através do mercado financeiro interno e principalmente externo.

  No terceiro momento, a coisa muda radicalmente de figura, porque esse processo passou a financiar déficits públicos estaduais, e ao financiar déficits públicos estaduais, necessitava-se captar no mercado interno a taxa de juros crescente, o que gerou um círculo vicioso. Esse círculo vicioso implicou numa rolagem da dívida cada vez maior dos governos estaduais que estavam nos ativos desses bancos. 

  Tudo isso nos leva a concluir que não há como manter um banco público como instrumento de desenvolvimento ou como instrumento de apoio à política pública sem redesenhar um modelo inicialmente concebido para o funcionamento desse tipo de instituição. Essa foi a premissa básica que motivou o governo do Estado de São Paulo a  apresentar um novo modelo para a Nossa Caixa.

             O que eu procurei enfatizar é que esse novo modelo, portanto, surge de uma avaliação histórica, onde há algumas contradições que apareceram no funcionamento desses bancos, entre a captação e a aplicação de recursos, que precisam ser equacionadas, se se quer ter um novo modelo para um banco público estadual. Mais aí a pergunta se torna inevitável: com esse modelo, o Governo do Estado de São Paulo pretende fortalecer a Nossa Caixa como banco público ou ele está preparando-a para privatizá-la? Toda esta discussão leva seguramente a esta pergunta.

  Eu não tenho dúvidas em assegurar que nós estamos fortalecendo a Nossa Caixa como banco público, eu entendo que quanto mais forte nós tivermos a Nossa Caixa como banco público menores serão as pressões que podemos prever que virão para privatizar a Caixa. 

   Eu gostaria de contar um fato que é pouco conhecido, um fato que aconteceu em 1997 e que, de certa forma, foi o momento em que se tomou a decisão de manter a Caixa como banco público. O que eu estou querendo dizer, ao mencionar isto, é que não estamos tomando esta decisão neste modelo, esta decisão foi tomada há três anos, e eu irei contar como.

   O Governador Mário Covas, quando estava renegociando a dívida do Governo do Estado de São Paulo junto ao Governo Federal, estabeleceu como pré-condição de toda a negociação que a Caixa não poderia ser privatizada. Isto foi poucas vezes dito e é pouco conhecido. 

   Em diversos momentos a negociação se rompeu, devido aos problemas da negociação do Banespa, mas em dois deles se rompeu porque o Banco Central insistia que, para fazer o acordo de renegociação, a Caixa tinha que ser privatizada e ele disse: “Então não tem negócio, não vai ter acordo”. Naquele momento, ele conseguiu convencer o Banco Central e o  Governo Federal de que não haveria acordo, se eles insistissem na privatização da CAIXA. Aí houve uma penalidade, o Banco Central e o Governo Federal, falaram: “Tudo bem, nós aceitamos esta premissa, mas irá haver uma penalidade”. Nós perguntamos qual é? Eles editaram uma medida provisória, foi a medida provisória nº1556, de 9 de maio de 1997, reeditada em 24 de maio de 2001, sob o nº 2139/66. Eu vou ler o que diz a medida provisória no Art. 8º, parágrafo único: “Caso a instituição financeira detentora do crédito não tenha o seu controle acionário transferido, nem seja extinta ou transformada em instituição não financeira, o contrato de refinanciamento deverá prever a entrega, pela unidade da Federação, de ativos privatizáveis aceitos  pela União, em montante equivalente a, no mínimo, 50% do total refinanciado, para fins posterior a amortização”. 

  O quê significa isto? Eles concordaram em manter a CAIXA pública, mas exigiram que, ao contrário do que estavam fazendo para todos os a acordos de refinanciamentos de dívidas estaduais, nós teríamos que pagar 50% da dívida à vista. No caso do Banespa, para vocês terem uma idéia, nós pagamos 20% e o Brasil inteiro pagou 20 por cento. 

 O Governador Mário Covas aceitou. “Para manter a CAIXA, eu vou pagar os 50% à vista”, isto significou o quê? Significou que, dos 5,9 bilhões de dívida, nós tivemos que fazer uma amortização extraordinária de aproximadamente três bilhões, em outras palavras, grande parte do que se chamou conta gráfica, para quem lê toda a documentação, foi na verdade orientado para manter a CAIXA como banco público. E quem lê atentamente esse artigo, vai ver que esse artigo só foi aplicado em um único caso, que foi o caso da CAIXA. Eu desconheço qualquer outro banco que tenha utilizado esse artigo.

Então, a decisão de manter a CAIXA como banco público foi tomada em 1997, pelo que não faz nenhum sentido nesse momento, desenvolver um modelo que pretenda privatizar a CAIXA. Essa é a razão pela qual a premissa básica de todo esse modelo, foi seguramente, a negociação que foi feita com o Governo Federal, que estabeleceu essa premissa e teve um custo relativamente alto para o Governo do Estado de São Paulo.

O SR. WADIH HELÚ – PPB - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Nobre Deputado Wadih Helú, não se aplicam as regras regimentais clássicas da Sessão Ordinária e Extraordinária. Então eu pediria, que o Secretário da Fazenda terminasse a sua colocação e eu lhe darei a palavra oportunamente.    

O SR. FERNANDO DALL´ACQUA - Muito bem. Eu havia listado aqui alguns detalhes sobre o acordo, mas como o tempo está se esgotando, eu vou omiti-los. Caso alguém queira conhecer algum dado mais específico sobre isso, eles estão à disposição e eu poderei responder a qualquer pergunta.

O SR. JAMIL MURAD – PCdoB – Sr. Presidente, como foi este Deputado que solicitou para que o tempo fosse curto, depois de tomar conhecimento que precisaria de 15 minutos,  eu queria  solicitar que esse tempo fosse concedido. Então, seria os 15 minutos iniciais e mais os outros quinze.

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB - Eu agradeço, nobre Deputado Jamil Murad. 

A colocação que resta ao senhor secretário, seria de mais quantos minutos?

O SR. FERNANDO DALL´ACQUA - Na realidade, nós estávamos preparados para que eu falasse cerca de 20 minutos e o Dr. Gardenalli em torno de 15 a 20 minutos.

A idéia era mostrarmos qual a motivação básica do modelo, porque que ele foi  concebido dessa forma, baseado em alguns parâmetros de experiência dos bancos, e o Dr. Gardenalli falaria especificamente sobre os principais aspectos do modelo, tal como foi concebido.

Fica a critério do presidente da Mesa, se eu termino ou passo os dez minutos restantes  para o Dr. Gardenalli poder detalhar alguns aspectos do modelo.   

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB - A minha sugestão, até para dar mais ilustração a nossa Audiência Pública, é que nesse momento, o Presidente da Nossa Caixa, Dr. Geraldo Gardenalli, faça uma exposição complementar e que após as intervenções dos Deputados e lideranças, a palavra volte ao Secretário e ao presidente, para que eles possam responder e fazer as colocações que faltaram na exposição inicial.

Tem a palavra o nobre Deputado Wadih Helú.

O SR. WADIH HELÚ – PPB - Eu gostaria que o Sr. Secretário respondesse a cada pergunta formulada e solicitar um tratamento igual ao que é dado ao Sr. Secretário, aos senhores, senhoras e Deputados aqui presentes, com aquele respeito que se aprende em casa. 

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB - Eu só queria explicar ao Deputado Wadih Helú, que nós fizemos um acordo entre os senhores Deputados para que somente após uma rotina de seis intervenções,  falassem o senhor Secretário e o Sr. Presidente. 

Vamos tentar prosseguir dessa maneira, e caso não esteja adequado nós faremos alterações no andamento da Audiência.

O SR. WADIH HELÚ – PPB - Eu pediria ao Sr. Secretário, que nos chamasse de senhores. É muita intimidade nos chamar de você.

O SR. FERNANDO DALL´ACQUA - Eu queria me desculpar. Eu não tive nenhuma intenção em tratá-los com intimidade. Talvez seja falta de costume, uma vez que esta é a minha primeira audiência na Assembléia Legislativa. Desculpe, eu concordo que deveria ter tido o cuidado de conhecer com antecedência, as regras protocolares da Casa. Por isso,  eu me desculpo.

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB - Tem a palavra o Deputado Renato Simões.

O SR. RENATO SIMÕES – PT - Sr Presidente, eu vim preparado para solicitar a transcrição das notas taquigráficas, diante da necessidade de que esse debate seja feito com agilidade. Seria importante que nós tivéssemos acesso, o mais rápido possível, ao discurso dos convidados, bem como dos debates do plenário.

Como a sessão está sendo gravada, eu queria solicitar a Vossa Excelência que consultasse o Sr. Secretário, o Sr. Presidente da Nossa Caixa Nosso Banco, para que nos facilitassem ainda durante o decorrer dos trabalhos o acesso ao texto. Vi que ele desviou para fazer comentários, mas o fundamental da exposição está no texto, inclusive as questões que V.Sa., pelo tempo, não pode tratar. 

 Então, queria solicitar a V.Exa. que providenciasse cópias aos Srs. Deputados, da exposição inicial do Sr. Secretário e Presidente da Nossa Caixa Nosso Banco e por determinação de V.Exa. agilizasse a transcrição taquigráfica daquilo que for tratado nesta tarde. 

 O SR. PRESIDENTE - WALTER FELDMAN – PSDB – Sr. Secretário é possível fornecer?

O SR. FERNANDO DALL´ACQUA - É possível desde que não tenha  que responder perguntas sem o texto. 

O SR. PRESIDENTE - WALTER FELDMAN – PSDB – Para informar, vou transformar a audiência pública num caderno com as intervenções iniciais e intervenções de todos que terão oportunidade de fazer nessa audiência. 

Solicito à direção de comunicação da Assembléia Legislativa que se prepare para realizar um trabalho intenso e rápido, para que a sociedade possa ter acesso à audiência pública hoje aqui realizada. 

 O SR. SALVADOR KHURIYEH – PSB - Sr. Presidente, desde já quero agradecer a sua manifestação e usarei este microfone exatamente para fazer esse pleito, reforçando a solicitação do Deputado Renato Simões. 

Dada a importância do assunto e o secretário veio preparado, trouxe o texto. Teve que desviar do texto em função do tempo. Haverão debates e temos observado, pela história das privatizações e reorganizações das estruturas públicas do nosso país que a sociedade tem sido surpreendida. Então em que pese o pedido de urgência feita pelo governador do estado  sobre o tratamento desta questão, parece-nos extremamente importante que cuidemos  muito cautelosamente desse processo. 

Gostaria de reforçar o pleito de que todos os pronunciamento e debate fossem transcritos com a maior agilidade possível e fosse dado conhecimento a todos os Deputados para que tivéssemos condições de trabalhar sobre o que for elaborado.

O SR. PRESIDENTE - WALTER FELDMAN – PSDB -  Solicito ao Dr. Auro e à área de comunicação que trabalhem intensamente para que tenhamos um acesso rápido ao material que será produzido por conta desta audiência. 

Solicito, neste momento, que o Dr. Geraldo Gardenalli, Presidente da Nossa Caixa Nosso Banco faça o seu pronunciamento no tempo de 15 minutos. 

O SR. GERALDO GARDENALLI - Cumprimento Deputado Walter Feldman, presidente da Casa, Srs. Deputados, membros da Mesa, funcionários, diretores da Nossa Caixa Nosso Banco, Presidente da Associação de Classe, Senhoras e Senhores, não trouxe um texto, vou falar um pouco sobre a nossa proposta e qual o motivo que objetivou essa proposta de reorganização. 

A primeira tem a ver com o futuro da Nossa Caixa Nosso Banco, que depois de seis anos de uma grande reorganização administrativa e financeira, é hoje um banco rentável, eficiente com grande credibilidade no mercado e grande  perspectiva de futuro. 

As propostas de abertura de capital e parcerias de estratégicas não são propostas de privatização da Nossa Caixa Nosso Banco, pelo contrário, são propostas para viabilizar esse banco a longo prazo. Quando olhamos a longo prazo e pensamos em planejamento estratégico, o que vemos é que o mercado se torna cada vez mais competitivo. Com a abertura do mercado brasileiro, mercado bancário brasileiro  para instituições financeiras, temos observado a entrada de grandes instituições financeiras no mercado e além uma posição defensiva dos grandes bancos nacionais, que têm comprado outros bancos, associado ou feito fusões, de tal forma que o tamanho médio dos grandes bancos de varejo está aumentando significativamente. 

Se antes o tamanho médio de varejo era de três a quatro milhões de clientes, hoje  fala-se em 12, 15 milhões de clientes para  daqui quatro ou cinco anos. Então nós como grande banco de varejo, somos uns dos 10 maiores bancos do país, também, precisamos nos preocupar com o futuro. O que os bancos privados fazem? 

Os bancos privados já têm ação no mercado, portanto, podem fazer novas chamadas de capital com lançamento de novas ações no mercado para aumentarem o seu capital. Esses bancos podem comprar e associar-se a outros bancos. 

Os bancos estrangeiros têm a garantia de aporte de capital de suas matrizes no exterior que são tamanho muito maior do que tamanho médio dos bancos nacionais. Nós como banco público do Estado de São Paulo, não poderíamos propor a comprar um outro banco e seria muito difícil supor que o Estado de São Paulo possa a vir aportar dois bilhões de reais ao longo do tempo para garantir uma adequada estrutura de capital da Nossa Caixa Nosso Banco, na medida em que continuarmos crescendo nos próximos anos.  

O Banco Nossa Caixa Nosso Banco cresceu 20% ao ano  nos últimos cinco anos. Quando entramos o banco tinha aproximadamente cinco bilhões de ativos, hoje tem 20 bilhões e mais seis bilhões de fundos administrados. Daqui há cinco anos, provavelmente, teremos  35 bilhões de ativos. 

Então, é um banco que cresceu dessa forma, foi plantado no Estado de São Paulo, o Estado mais desenvolvido do País.  Ele precisa crescer e se capitalizar para acompanhar os seus principais parceiros da concorrência. 

A abertura de capital implica em que o Estado de São Paulo poderá vender até 49% das ações, mas vai continuar como acionista controlador, ou seja, o banco não será privatizado. 

Hoje, o Banco do Brasil tem ações a venda no mercado. É uma empresa de capital aberto e não é um banco privatizado. Outros bancos também têm capital aberto. 

O Banco do Estado do Rio Grande do Sul também é um banco de capital aberto e não  um banco privatizado. 

O Estado não precisa ser dono de 100% das ações para que seja um banco público, basta 51% das ações. 

As parcerias estratégicas são formas de agregar novos negócios e novos serviços à Nossa Caixa Nosso Banco e achamos que é uma proposta interessante, já que o banco não pode crescer da forma tal qual os  outros bancos privados estão crescendo. Há a possibilidade de se fazer parcerias em ramos que ainda não temos negócios e que irão acrescentar negócios e resultados para o banco. É uma proposta a nosso ver auspiciosa. 

Como os senhores sabem, o futuro dos bancos estaduais está em risco. Na verdade, a maior parte dos bancos estaduais já está em processo de privatização. 

O Banco Central é francamente contrário à existência de bancos estaduais, já deixou isso claro inúmeras vezes. 

Os bancos estaduais têm dificuldades de abrirem novas agências  e de fazer novos negócios, dado as restrições que enfrentam hoje da autoridade monetária. 

Então, a sobrevivência de um banco estadual, 100% puro no futuro, é muito difícil, dadas as  restrições legais e as restrições  da autoridade monetária. E nós achamos que temos que evoluir; achamos que para o banco, que hoje é um banco sólido e seguro, continuar mantendo essa posição  de solidez, segurança e rentabilidade, daqui a cinco a dez anos, não pode ficar na posição que está. É preciso evoluir, é preciso modernizar-se, é preciso acompanhar a concorrência do mercado.

Essa necessidade de evolução se dá no nosso caso, principalmente com a agregação de serviços e negócios, que ainda não temos. 

O banco cresceu muito, ampliou muito sua linha de produtos e a sua tecnologia, hoje é um banco extremamente versátil, extremamente agressivo no mercado, opera em condições competitivas, tem taxas competitivas, mas o que percebemos é que o mercado brasileiro, dado o pouco crescimento da economia, não tem a possibilidade da ampliação de suas linhas de crédito do setor produtivo e fica limitado em razão das condições de segurança, pelas condições de “writing” das empresas tomadoras de crédito. Ou seja, o mercado “tomador” de crédito cresce devagar, e o banco, respeitando todas as regras impostas pelo Banco Central, ele é obrigado a crescer, acompanhando as condições de mercado.

O que os demais bancos têm feito para assegurar o seu crescimento e as condições da sua sobrevivência? Eles têm agregado o negócio de serviços. 

Então, os negócios que estamos propondo aqui: uma sociedade emissora e administradora de cartão de crédito. Uma sociedade de administração de recursos de terceiros, de arrendamento mercantil, uma sociedade de crédito de financiamento e investimento; uma sociedade seguradora,  previdência privada  e sociedade de capitalização, a maior parte dos bancos privados já tem essas empresas; essas empresas operam em condições de extrema competitividade e agressividade no mercado. Elas precisam de flexibilidade para operar, na verdade, na medida em que são produtos que são oferecidos e são conseguidos através de metas e de propostas de negócios para os  clientes, e que portanto se tornaram uma alternativa de crescimento para os bancos, uma alternativa de garantir  que uma grande rede consiga assegurar a sua manutenção e seu funcionamento, ofertando aos clientes uma maior gama de produtos, e portanto, rateando o custo fixo das agências por um número maior de negócios.

Achamos que esta é uma proposta  viável para a Nossa Caixa; achamos que ajudará a mantê-la como um banco público do Estado de São Paulo, porque de um lado, o banco vai continuar fazendo os trabalhos que faz hoje, concedendo os empréstimos da maneira que faz hoje, e vai agregar uma série de negócios e serviços que são tão fundamentais para garantir a nossa rentabilidade, a nossa segurança e a nossa posição no mercado nos próximos anos; daqui a cinco e dez anos, inclusive a nossa capitalização.

Muitos desses negócios a Nossa Caixa não possui hoje; eles vão  agregar negócios ao Banco; isso não vai prejudicar os funcionários, porque na verdade, o número de funcionários hoje do Banco está crescendo; nos últimos seis meses já admitimos aproximadamente 600 funcionários; há uma demanda de novos funcionários no Banco, que vão sendo paulatinamente requisitados e vem sendo cumprida. Achamos que ao acrescentar novas negócios ao Banco, isso só vai ajudar os novos funcionários e o crescimento da Nossa Caixa.

Queria encerrar dizendo que à medida em que o Banco for uma sociedade de capital aberto, com ações do mercado, se ele precisar aumentar o seu capital para satisfazer as necessidades de negócios, ele terá um mercado já acionário, disposto a comprar novas ações da Nossa Caixa. 

Ao fazer as parcerias estratégicas ele não só estará agregando novos negócios de serviços, como as empresas vão pagar por isso. E essa será uma fonte de capitalização quase que  imediata, assim que começarmos a fazer esses novos negócios.

Srs. Deputados, era isso que eu queria dizer, Sr. Presidente.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Agradeço ao Presidente Geraldo Gardenalli, a exposição inicial está realizada. Pelo que vejo todos estão razoavelmente acomodados, portanto, podemos iniciar neste momento a intervenção dos Srs. Deputados e dos Srs. representantes das entidades hoje aqui presentes.

A primeira oradora inscrita é a Deputada Célia Leão, pelo tempo de cinco minutos.

Sei do esforço de todos; cinco minutos não é um tempo razoável, não seremos extremamente rigorosos, mas pedimos que não excedam demais esse tempo mínimo.

A SRA. CÉLIA LEÃO – PSDB –  Sr. Presidente, Srs. Deputados, cumprimentando-os quero cumprimentar  também o nosso Secretário Dr. Fernando Dall’Acqua, cumprimentar também o Dr. Geraldo Gardenalli, Presidente da Nossa Caixa Nosso Banco, cumprimentar os presidentes dos Sindicatos aqui presentes, cumprimentar ainda os senhores e as senhores que fazem parte das entidades  representativas que estão aqui conosco, OREP, CONDEP, ECONOMUS, nossos aposentados, nosso pessoal da União dos Servidores, membros dos Sindicato, presidentes da Federação, enfim, todos os senhores  e as senhoras que podem estar conosco nesta tarde, que por certo será memorável para o Estado de São Paulo e para o grande banco que é a Nossa Caixa Nosso Banco, que hoje temos aqui essa grande discussão para levarmos a cabo esse projeto que está em discussão.


Sr. Presidente, agradecendo os cinco minutos concedidos por V. Exa., primeiro, quero parabenizá-lo pela celeridade em trazer ao público de São Paulo a discussão deste novo projeto, deste novo modelo moderno, importante e necessário, para que possamos ter a certeza de que o Banco Estadual Nossa Caixa Nosso Banco seja preservado.


Tenho certeza que, por este microfone, ao longo dos próximos minutos e das próximas horas de discussão da nossa Audiência Pública passarão por este microfone  vários  Deputados e vários  representantes da sociedade civil organizada, do setor bancário, com as respostas por certo  pertinentes do Sr. Secretário e do Presidente Geraldo Gardenali.


Quero dizer que os Deputados que passarão por aqui e as pessoas que aqui falarão trarão a sua defesa; aquilo que pensa, sente e acredita ser melhor para São Paulo. Mas quero começar minha fala, Sr. Presidente, nosso Deputado Walter Feldman, dizendo que aqui tem que valer e pesar, não a defesa somente  dos nossos sentimentos pessoais, mas a defesa do Estado e do povo de São Paulo; aquilo que é bom para a nossa gente.


Esse projeto que vem hoje em pauta, que aliás não é de hoje, podemos nos reportar ainda com a lembrança saudosa e respeitosa do nosso Governador Mário Covas, que já defendia um projeto dessa natureza, nesta mesma linha, porque sempre foi o maior defensor no nosso Estado de São Paulo, de que a Nossa Caixa Nosso Banco jamais, de longe, poderia ser privatizada ou federalizada. Foi o Governador Mário Covas – lembro-me de que, em diversas reuniões de que com ele tive o privilégio de participar, dizia ser o grande banco do Estado de São Paulo, o banco público do Estado de São Paulo a Nossa Caixa Nosso Banco. E que, por isso, jamais deveríamos permitir, sequer de longe, a suposta federalização ou a possível privatização. E hoje, Sr. Presidente, só temos um caminho para garantir que esse banco continue sendo do Estado de São Paulo, do Governo de São Paulo e do povo de São Paulo. Este caminho é exatamente a aprovação do projeto que está em pauta nesta tarde. 

   Não quero tirar o tempo dos nobres Deputados que por aqui ainda passarão, mas gostaria de enfatizar que já comecei a ouvir algumas posições que, em minha avaliação, estão equivocadas, porque o banco Nossa Caixa Nosso Banco de fato é uma grande instituição. Mas poderia ser maior ainda se tivesse a possibilidade de concorrer, de igual para igual, com os grandes bancos – ou melhor,  com os bancos grandes, porque grande banco já é a Nossa Caixa Nosso Banco, mas bancos grandes são outros, que conhecemos, a nível nacional. 

Quando pensamos nessa possibilidade de abertura estamos dizendo à Nossa Caixa Nosso Banco e ao povo de São Paulo, os brasileiros que aqui moram – e hoje já passa dos rincões do estado, porque novas agências começam a surgir em outros estados (é o crescimento da instituição) se temos a coragem de abrir, para o mercado de São Paulo, a possibilidade de que a Nossa Caixa trabalhe – e trabalhe com afinco – em outros balcões, como de capitalização, previdência privada e cartões de crédito. Isto é moderno, é hoje, é agora. E por que outros grandes bancos podem fazê-lo e tê-lo e a Nossa Caixa Nosso Banco não? 

 Agora pouco tive o privilégio de cumprimentar um dos nossos companheiros que conhece de perto a nossa realidade deste grande banco que estou falando neste momento, o nosso companheiro Dimas Ramalho, que foi vice-presidente desta grande instituição, e que sabe de perto e por certo aqui passará para falar aos Srs. presentes, aos funcionários desta grande instituição o valor e a importância de se preservar a Nossa Caixa.


É por isso, Sr. Presidente que quero aqui não me alongando dizer a V.Exa. e aos nobres Srs. Deputados desta Casa, e especialmente aos funcionários desta instituição, são quase 15 mil funcionários, entre homens e mulheres, se a Nossa Caixa é hoje o que é, ela deve não somente a sua sigla, ao seu estatuto, ao seu regimento, mas ela deve ao trabalho árduo desses funcionários que, ao longo desses anos, fizeram valer e crescer essa instituição e não temos o direito de cercear mais ainda o seu crescimento.


Sr. Presidente, quero ler alguns dizeres: “Quem tem garra, se bem conheço um pouco, são felinos e leão também me parece que tem garras, se preciso for usam na hora certa. Mas quero dizer que o nosso governador Geraldo Alckmin tem mãos e mãos limpas para colocar em cima deste banco, e essas mãos limpas vão continuar assim cuidando da Nossa Caixa Nosso Banco na tentativa e com a certeza de que vamos aprovar este projeto e não é só para ficar no governo que está atualmente não, mas para ficar em todos os governos que poderão vir neste estado para cuidar do nosso povo com a grande instituição e que será daqui para a frente com a certeza perene trabalhando e defendendo os interesses da nossa comunidade.


É por isso, Sr. Presidente, quero agradecer a todos os presentes e que esta nossa Audiência Pública possa dar bons resultados e que este projeto possa ser votado com celeridade para que São Paulo garanta definitivamente e uma vez por todas este banco como um banco que São Paulo jamais abrirá mão e terá nos seus quadros esta instituição.


Muito obrigada.

  O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Quero registrar que faremos uma devida acomodação para que os oradores se possível possam falar a favor contra, e não apenas numa lista que eventualmente foi realizada.


Peço aos Srs. que acreditem na elaboração que faremos para que o debate seja o mais equilibrado possível, sem nenhum “part-pris” político.


Tem a palavra o nobre Deputado Cesar Callegari. E depois, tem a palavra o nobre Deputado Vanderlei Macris.

  O SR. CESAR CALLEGARI – PSB – Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Secretário da Fazenda, Sr. Presidente da Nossa Caixa, bancários aqui presentes e representantes de órgãos de direção da Nossa Caixa que vejo em grande quantidade aqui, quero fazer alguns comentários.


Em primeiro lugar, quero confessar a minha absoluta perplexidade, para dizer o mínimo, em relação ao que se passa e essa iniciativa do governo de alterar a modelagem de funcionamento da Nossa Caixa aqui em São Paulo.


Vejo o Secretário da Fazenda, com muito preparo, nos dar informações que são no mínimo, e no nosso modo de entender, contraditórias. Ele nos afirma que o banco vai bem, aliás, não apenas afirma como os relatórios que têm chegado a esta Assembléia Legislativa mostram sempre encadernações bastante luxuosas que o banco vai bem, que tem liquidez, que está funcionando, que está dando lucro e tudo o mais.


Preciso entender aqui, e, aliás, acho que essa compreensão deve ser tida por todos os Deputados o que de fato existe de problemas no horizonte do banco. Porque se um banco vai bem, está demonstrando lucratividade, eficiência e liquidez, o que de fato vai de errado para indicar que num horizonte próximo a Nossa Caixa não vai se tornar um banco competitivo, a Nossa Caixa vai ter problemas de insolvência e vai ter problemas de continuar operando como banco público no Estado de São Paulo. 

Essa explicação e nem a justificativa do projeto que foi apresentada e tão pouco agora, me faz lembrar, Sr. Secretário Dall’Aqua, com todo o respeito a presença há seis ou sete anos atrás, neste mesmo plenário, de um antigo colega seu, o então secretário de Energia de São Paulo, David Zylbersztajn, que veio dizer aos Deputados que era importante que a Assembléia Legislativa desse o aval, o apoio, a autorização legislativa, porque em que pesasse naquele momento que a CESP, que a Eletropaulo e a CPFL, empresa públicas no campo energético de São Paulo estivessem indo muito bem, era importante prepará-las para o futuro porque poderia haver problemas e tudo o mais. A CESP, a Eletropaulo e a CPFL foram esquartejadas, foram privatizadas e parecem, dizem por aí, que há algum “probleminha” de natureza energética hoje no País e no Estado de São Paulo. Realmente, não consigo entender.

Sr. Presidente, Srs. Deputados e Sr. Secretário, voltando ao que é fundamental, quero também dizer com muita franqueza que o Governo do Estado de São Paulo não dispõe mais de credibilidade junto à esta Assembléia Legislativa quando fala na questão de bancos. Quero justificar a minha alegação porque no que se refere ao Banespa, que foi um banco público, federalizado e depois privatizado, o processo de federalização e depois de venda do Banespa para o espanhol Santander acabou sendo um processo no nosso modo de entender altamente lesivo aos interesses do Estado de São Paulo e que macula de forma gravíssima a autorização legislativa que foi votada aqui neste Parlamento. Os aditivos nºs 1 e 3, assinados pelo Governo de São Paulo, alienaram para o Governo Federal, depois para o espanhol Santander, parcelas de interesse público, como por exemplo, os depósitos para pagamento de funcionários públicos e aposentados, que se elevam a mais de um bilhão de reais ao mês e que movimentam cerca de 700 mil contas bancárias, pela informação que temos, sem que isso fosse objeto de autorização legislativa. O Governo de São Paulo resolveu por conta própria e sem autorização legal alienar esse patrimônio. Parece-me que com a fala do Dr. Dall´Acqua parte dessa história começa a ser revelada quando aqui ele se referiu à questão das mudanças em relação ao Banespa e as imposições novas do governo federal, e nada disso foi do conhecimento da Assembléia.

Falta alguns minutos para terminar a minha fala e pergunto ao Sr. Secretário da Fazenda e ao Sr. Presidente da Nossa Caixa: no mais tardar, daqui a seis anos, toda essa massa de recursos que hoje representa o pagamento de funcionários públicos, além de outros interesses que são movimentados exclusivamente pelo governo de São Paulo e que pode transformar o banco público Nossa Caixa Nosso Banco “privilegiado” sem ter que correr ao mercado desesperadamente perdendo a sua alma de banco público, como é o que se propõe aqui, será que só esse horizonte do sim desse tratado absurdo que foi feito pelo Governo de São Paulo sem autorização de colocar esses depósitos mensais e anuais, isso não significaria um horizonte de tranqüilidade mesmo no mercado concorrencial?

Para terminar, a segunda pergunta: a constituição de sete empresas privadas, subsidiárias integrais para operar negócios concorrenciais como cartão de crédito, seguros e etc., a participação da Nossa Caixa, do Governo do Estado, de que maneira e com que recursos será integralizada nessas empresas privadas? Será que são recursos provenientes da alienação e da venda das 49% das ações? Não estaria aí caracterizado um projeto claro de privatização de patrimônio de São Paulo?

São esses os comentários que gostaria que pudessem ser comentadas, Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente da Nossa Caixa e Sr. Secretário da Fazenda. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Ainda estamos tentando fazer a acomodação da lista e tentaremos na medida do possível propiciar as intervenções a favor e contra. Pediria um pouco de paciência ao Deputado Vanderlei Macris.

Neste momento, tem a palavra o nobre Deputado Carlinhos Almeida.

O SR. CARLINHOS ALMEIDA – PT – Sr. Presidente, Sr. Secretário da Fazenda, Sr. Presidente da Nossa Caixa, Srs. Deputados e funcionários do banco que aqui estão, a bancada do Partido dos Trabalhadores juntamente com as bancadas do PCdoB e do PSB, apresentou um substitutivo a este projeto. Este substitutivo foi preparado com o tempo que tivemos: cinco dias, que foi o prazo de emendas. Sr. Presidente, começo por aí.

O patrimônio da magnitude da Nossa Caixa, que é o único banco público que restou no Estado de São Paulo, e um dos cinco bancos estaduais que restaram no Brasil, não pode ser tratado com urgência, tem que ser tratado com prudência, tem que ser tratado com respeito, tem que ser tratado com um zelo muito maior do que cada um tem com o seu próprio patrimônio, que é o patrimônio de todos.

O Presidente da Nossa Caixa disse aqui que a Nossa Caixa hoje é um banco rentável, competitivo e realmente o é porque analisando alguns números podemos verificar que a Nossa Caixa aumentou seu número de clientes de um milhão e 900 mil, em 1994, para três milhões, em 2000, aumentou sua carteira de contas de 30 mil para 144 mil contas, e seus depósitos em poupança atingiram 4,99 bilhões.

 Entendemos que a Nossa Caixa tem um espaço ainda grande para crescer, ocupando o espaço inclusive do Banespa; não só o espaço no mercado, mas sobretudo o papel social e de fomento que era desempenhado pelo Banespa. Então, a Nossa Caixa pode ocupar um espaço que era ocupado pelo Banespa.

 O projeto, Sr. Presidente, temos que, em primeiro lugar, lembrar: foi apresentado  pouco mais de uma semana depois que o Judiciário suspendeu uma privatização da CESP. 

Com a privatização da CESP, o Governo pretendia faturar algo em torno de um bilhão de reais, para fazer caixa para o Tesouro. Como em meio ao “apagão” e a decisão judicial, ficou inviável essa privatização, nos parece que rapidamente o Governo usou a Nossa Caixa como uma espécie de Plano “B”.

 Então, nossa primeira divergência em relação a esse projeto é da forma como chega a esta Casa: em regime de urgência, de afogadilho. Acho importante que os funcionários, os gerentes e a sociedade paulista se dar ao trabalho de ler a justificativa do projeto, e perceber, por exemplo, que  a mensagem  do Governador tem dois parágrafos para encaminhar a esta Casa esta proposta que tem graves conseqüências, e que eu passaria a tratar aquelas que acho fundamentais.


Em primeiro lugar, a venda de ações. É óbvio que com 51% de controle acionário do Estado, a Nossa Caixa continua sendo um banco público.


Agora, a venda de ações, da forma como se está colocando neste projeto é feita sem qualquer avaliação da instituição. Não há no projeto uma linha fazendo o diagnóstico da Nossa Caixa. Não há uma linha nesse projeto  tratando o projeto estratégico para o banco, um projeto que pense em investimento, meta e em crescimento; sobretudo no  cumprimento de papel de banco  público da Nossa Caixa.


Então, é inaceitável que seja feito dessa forma, e no nosso substitutivo estamos subordinando qualquer venda de ações a uma outra mensagem legislativa, onde o Governo não faça uma justificativa de afogadilho, e diga claramente qual o diagnóstico que tem do banco; qual é o planejamento  estratégico que tem para o banco; em que a direção deve crescer o banco e qual o papel que ele deve ter na economia no Estado de São Paulo. É o mínimo; responsabilidade para com uma instituição desse porte.


Segundo ponto – As subsidiárias privadas. As sete subsidiárias privadas vão desenvolver negócios altamente lucrativos. O próprio Presidente da Nossa Caixa, quando nos apresentou esse  projeto afirmou que alguns conglomerados financeiros esse tipo de negócio, notadamente seguro, previdência privada e cartão de crédito chega a representar 40% do lucro desses conglomerados.


Portanto, são negócios muito fortes, e eu temo que com essas  subsidiárias privadas – o projeto deixa isso muito claro – inclusive estabelecendo que se houver risco para o grupo controlador privado o governo ainda pode vender mais 6% das suas ações nas subsidiárias.


Então, essas subsidiárias podem transformar a Caixa numa espécie de polvo. Um polvo em que a cabeça  é um banco público, mas os sete tentáculos são privados e têm vida própria e têm uma outra orientação.


Então pergunto, com sete tentáculos, com vida própria, com direção própria, dirigidos por um grupo controlador privado, quem vai dar a direção para a Caixa, o poder público ou esses grupos privados. Parece óbvio, Sr. Presidente.


O projeto traz de contrabando, uma autorização grave, que é a autorização para a venda da COSESP - Companhia de Seguros do Estado de São Paulo. Não há inclusive na justificativa a explicação dessa autorização de venda da COSESP.

  Há uma outra questão também, cria-se uma agência de fomento, com personalidade jurídica própria, mas não se diz quais são os objetivos dessa agência de fomento, como ela vai funcionar, como vai ser a sua direção, como vai ser a participação da sociedade civil, quais serão as suas linhas de atuação, qual vai ser a sua direção; nada disso tem no projeto.

  Então encerro, Sr. Presidente, dizendo que parece-me inclusive que essas sete subsidiárias e essa agência deveriam ser criadas através de lei própria, como manda a legislação. Porque se são empresas próprias, se vão ter personalidade jurídica própria, vão ser instituições com vida própria, é muito estranho que elas sejam criadas com uma linha, como está no  projeto.

 Então, encerro fazendo uma apelo para que seja retirada a urgência desse projeto, para que se tenha responsabilidade com o patrimônio de São Paulo  e que se abra um grande debate sim sobre o futuro da Nossa Caixa, para fortalecê-la. E, como banco  público, e não para privatizar, infelizmente, a parte mais lucrativa, como esses negócios  do tipo cartão de crédito, previdência privada, seguros, etc. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB - Chamaremos agora três entidades para que completando os seis, possam depois sofrer uma avaliação, uma resposta, uma intervenção do Presidente da Nossa Caixa e do Secretário da Fazenda.

Novamente insisto para que os Srs. Deputados e as entidades tenham a compreensão da nossa tentativa de equilibrar  o debate. Não há nenhum interesse  por parte desta Presidência de facilitar a intervenção por parte dos apoiadores, ou dificultar a intervenção por parte daqueles que são contra.

Este tem sido um pouco a tradição do comando desta instituição.

Portanto, pediria neste momento que fizesse uso da palavra o Sr. David Zaia, Presidente da Federação dos Bancários de São Paulo.

O SR. DAVID ZAIA – Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Secretário da Fazenda, Sr. Presidente da Nossa Caixa, companheiras e companheiros bancários e funcionários da Nossa Caixa, é uma satisfação poder estar aqui hoje, como Presidente da Federação dos Bancários de São Paulo que representa 19 sindicatos do Estado de São Paulo, e também  na qualidade de  Presidente do Clube de investimento dos Funcionários da Nossa Caixa, poder se manifestar e discutir o projeto  de abertura de capital da Nossa Caixa Nosso Banco.

Os funcionários da Nossa Caixa, queria ressaltar inicialmente, durante longos anos, mas principalmente nestes últimos anos têm participado, através das suas entidades sindicais de um intenso processo de negociação coletiva, junto à Diretoria do Banco, dizendo de um lado garantir o direito dos funcionários, e de outro, garantindo que nesse processo de negociação, podemos afirmar com certeza que os funcionários têm uma grande parcela de responsabilidade, não só pelo trabalho que desenvolvem nas agências, mas  também por essa perspectiva que têm desse processo de negociação, de ter contribuído para essa realidade que o banco vive hoje e que tem sido colocado aqui e destacado, tanto pelo Secretário como pelo Presidente, como pelos Deputados que já me antecederam, com resultado altamente positivo. 

Nossa preocupação ao analisar esse projeto, inicialmente  - temos dito isso dentro do banco, junto aos funcionários, nos últimos anos -  é a garantia de que o banco deve continuar um banco público do Estado de São Paulo,  com condições de financiar o desenvolvimento  do crescimento econômico do nosso Estado.

Nesse sentido estamos apoiando uma série de emendas que foram apresentadas ao projeto, que procuram precisar essa questão da continuidade do banco como um banco público do Estado de São Paulo. Principalmente as emendas que tratam da manutenção em mãos da Fazenda, de 51% das ações, como a emenda que trata de impor limites muito claros ao acordo de acionistas que é referido no projeto. No projeto, o acordo de acionistas é amplo demais e a emenda então estabelece que eles não podem permitir que a gestão do banco saia das mãos do controlador majoritário, que é o Governo do Estado de São Paulo.

Por outro lado, se o Governo do Estado de São Paulo de fato quer a nossa Caixa como um banco público importante, é preciso capitalizar esse banco e apesar de ter apresentado lucro nos últimos anos,  parte dele tem sido repassado enquanto dividendos para a Secretaria da Fazenda. 

Se formos pensar a capitalização do banco apenas para incorporação de parte dos lucros, essa capitalização se dará de forma muito lenta. Portanto, o que se obtiver com a venda dessas ações - desses 49% das ações - segundo emenda também que estamos apoiando, deveria ser aplicado exclusivamente na capitalização do banco e com isso o Governo do Estado teria não só o retorno maior a longo prazo de dividendos, a exemplo do que tem acontecido nos últimos anos, como também um banco mais eficiente e mais habilitado para  financiar o desenvolvimento do Estado. 

Como o Estado de São Paulo tem o maior volume de crédito à sua disposição, a economia do nosso Estado cresceria e com isso o Governo seria beneficiado também pela ampliação da arrecadação de impostos. 

Gostaria ainda de destacar a questão da criação das subsidiárias. Este é um assunto que deve ser amplamente debatido. Temos discutido isso, ao longo dos últimos anos, com os funcionários do banco e com a própria diretoria. 

De fato existe na Constituição Estadual dispositivo no sentido de que criação de nova empresa  tem de ser tratado com legislação própria e achamos,  então, que cabe a esta Casa resolver esta questão.

É também preciso destacar que esta questão tem que ser discutida com muita tranqüilidade e sem grandes paixões. Por quê? Porque como banco público e com um capital de cem por cento nas mãos do Estado, nós vendemos cartão de crédito privado. Nada impede hoje, embora a Nossa Caixa só opere com o seguro da COSESP, que ela vendesse - sem precisar passar por esta Casa qualquer autorização - seguro de qualquer empresa privada, como aconteceu em alguns momentos com o próprio Banespa quando negociava seguro tanto da COSESP, como de empresa privada.

Nesse caso, há necessidade de se aprofundar esse debate e como diz a Constituição, tem de ter empresa específica. Então que se discuta caso a caso como vai se dar essas empresas. 

Por fim, quero falar da agência de fomento. Também nesse caso parece que a Constituição do Estado determina lei específica - acho que seria o mais natural. Acho importante a criação de uma agência de fomento que possa dinamizar fundos para o desenvolvimento social do nosso Estado, mas acho importante também uma disposição que  está colocada nesse projeto, qual seja, que a criação de uma eventual agência de fomento no Estado de São Paulo tenha os seus recursos repassados via o banco público do Estado de São Paulo que é a Nossa Caixa e não como acontece hoje, por exemplo, com o BNDES, onde grande parte dos financiamentos são feitos via a iniciativa privada, beneficiando o capital privado. Então, votando-se o projeto da forma como está ou votando-se um projeto específico como a Constituição determina, há de se ressaltar a importância de fazer essa vinculação. Esse é o mecanismo mais importante de se colocar. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Deputados, consideramos que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, por ser a representação por excelência dos interesses do povo de São Paulo, é o espaço concreto para que se estabeleça uma negociação clara e transparente, ouvindo os interesses das partes. Que esta Assembléia não vote um projeto simplesmente autorizativo, mas um projeto que além de autorizar defina claramente a competência do Poder Executivo e, acima de tudo, dê a garantia de que o Estado de São Paulo continue tendo um banco público para financiar o seu desenvolvimento. 

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – A lista de oradores é muito grande e o toque da campainha significa que o tempo já está encerrado, portanto, eu pediria que ao toque da campainha os senhores oradores concluíssem o seu pronunciamento. 

O SR. PETTERSON PRADO – PPS – Sr. Presidente, gostaria de fazer uma sugestão: quanto tempo teve tanto a Secretaria quanto o Presidente da Nossa Caixa? 

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Quinze minutos.

O SR. PETTERSON PRADO – PPS – Eu gostaria, Sr. Presidente, até para termos mais subsídios e a relação ser justa para o lado dos funcionários também, que reformulássemos esse encaminhamento numa próxima audiência a fim de que a federação e o sindicato tivessem o mesmo tempo de exposição que teve tanto a Secretaria como o Presidente da Nossa Caixa. 

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Discutiremos com o Colégio de Líderes e os Srs. Deputados a formulação de um funcionamento determinado para as audiências públicas. 

Na lista de oradores, quero agora convidar o Sr. Elias Munir, Presidente da Associação dos Funcionários da  Nossa Caixa, para fazer a sua intervenção.

O SR. ELIAS MUNIR – Sr. Presidente da Assembléia Legislativa, Sr. Secretário da Fazenda, Diretoria da Nossa Caixa, Srs. Deputados, companheiros da Nossa Caixa, inicialmente queria pedir licença para dar uma informação relevante para os funcionários da Nossa Caixa. 

A Associação dos Funcionários da Nossa Caixa acabou de conquistar uma liminar que derruba os efeitos do Decreto nº 3721. (Manifestação nas galerias.) Portanto, a nossa complementação de aposentadoria continua aos 55 anos apesar do Governo Federal querer acabar com esse direito que os trabalhadores têm.  

Ouvi, com muita atenção, o que o Presidente da Nossa Caixa falou e, infelizmente, não consegui achar nada do que ele falou nesse projeto. Gostaria de saber onde é que está o fortalecimento do banco nesse projeto. Primeiro, é estranho que logo após o fracasso da privatização da CESP o Governo do Estado, de afogadilho, apresente este projeto de abertura de capital: ao mesmo tempo que não diz nada, permite que se faça tudo no banco. O que este projeto permite? Permite, por  exemplo, ainda que mantenha 51% do capital do banco, a privatização da gestão do banco, porque está incluído no acordo de acionistas que as subsidiárias, que já nascem privadas - com 49 ou talvez 43% de capital público, que também não está definido de onde vem esses recursos para essas empresas - de imediato terão a gestão do banco e o que é mais grave: privatiza as carteiras dos funcionários do banco, porque cria uma financeira e passa um tipo de operação que tem no banco que se chama Credi Fácil, que atinge um contingente da população muito grande, para essas subsidiárias. O que sobrará para esse banco, apesar de o Estado manter 51% do controle, se se passar tudo para essas empresas privadas? Sobra, na verdade, aquilo que vem sendo construído nesses seis anos. Se o Presidente da Nossa Caixa faz uma avaliação positiva da situação do banco, espero que essa avaliação persista, porque em um momento dizem que a situação do banco é muito boa, e no momento em que sentam-se para discutir a situação do funcionalismo dizem que o banco está à beira da catástrofe, à beira da falência, sem a menor condição de discutir a situação do funcionalismo. 

Se o banco está nessa situação positiva em que está, tendo capacidade de crescer e de criar essas empresas, por si só, tem de valorizar os seus trabalhadores, porque neste projeto não há lugar para os funcionários do banco. Onde entrarão os funcionários, nas empresas que vão ser criadas? Onde entram aqueles que têm compromisso efetivo com o banco? Não há lugar. Na verdade, o que está acontecendo é a construção de uma justificativa para, no momento seguinte, já com sete subsidiárias privadas, de imediato privatizar-se o próprio banco, porque todas as carteiras, portando a rentabilidade que o trabalho do funcionário vai gerar, serão jogadas nas empresas subsidiárias. E todo o custo que persistir continuará dentro do banco. 

Não somos contra a abertura de capital, mas somos a favor de regras claras para que isso aconteça. E por isto a Associação dos Funcionários, da qual sou presidente, e a Associação dos Bancários da CUT de São Paulo, que tem 15 sindicatos em sua base e a maioria do funcionalismo do banco, apoia o projeto substitutivo que foi apresentado, que permite que se faça um debate sério sobre os destinos do banco, não só sob o ponto de vista dos interesses dos funcionários, que são importantes e têm que ser ouvidos, mas também do ponto de vista dos interesses da sociedade de São Paulo, que ainda não se recuperou do trauma que foi a privatização do Banespa. Foi um dos maiores crimes que se cometeu contra a sociedade de São Paulo permitir que o Banespa fosse privatizado, e agora caminha-se para que a mesma coisa ocorra com a Nossa Caixa. 

Esse pedido de urgência não tem o menor sentido de existir, e aí fazemos um apelo muito claro ao Governo do Estado e à Assembléia. Por que o pedido de urgência se o projeto sequer existia há 15 dias; sequer estando pautado nos debates de São Paulo o projeto de abertura da Nossa Caixa. E de imediato transformou-se em uma questão de vida ou morte para o governo, uma questão de vida ou morte para o banco que,  segundo seu próprio presidente, é lucrativo e está operando, tendo capacidade de crescer e muito o que ocupar, porque de fato hoje tem uma política profundamente conservadora na concessão do crédito. A relação de crédito sobre os ativos que o banco tem hoje, com toda a certeza, é a pior dos vinte maiores bancos deste país. A relação é de apenas 16%, enquanto que os bancos com o mesmo perfil que o da Nossa Caixa operam na ordem de 35 ou 40% de carteira de crédito sobre seus ativos totais. 

Somos contrários a este projeto. O funcionalismo tem bastante convicção e a capacidade de continuar  fortalecendo esse banco, de construir essas subsidiárias, se são necessárias, e de ter um papel bastante definido para o desenvolvimento do Estado de São Paulo, para a valorização da Cidade de São Paulo e para o respeito e a dignidade que os funcionários do banco merecem, e que infelizmente não têm tido nos últimos tempos. 

Obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Há apenas uma instituição inscrita, que não é representativa da área dos bancários. Eu gostaria que falasse o representante da Associação Comercial de São Paulo, Sr. Lício Finzetto. 

O SR. LÍCIO FINZETTO – Sr. Presidente, nobres Srs. Deputados, senhoras e senhores, estou representando a Associação Comercial o Estado de São Paulo e também o seu presidente. Trago o apoio da nossa Associação Comercial ao bom andamento deste projeto. Aquilo que for necessário para o fortalecimento do único banco do nosso estado a Associação dará total e irrestrito apoio. Esta é a primeira de muitas reuniões para se debater este projeto, no sentido de que esses debates levem a uma proposta que realmente atenda aos paulistas. 

Muito obrigado (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB - Tem a palavra, novamente, o Secretário da Fazenda, Dr. Fernando Dall’Acqua, para sua intervenção sobre as colocações feitas. 

O SR. FERNANDO DALL’ACQUA – Sr. Presidente, vou começar fazendo uma menção – acho que o Dr. Geraldo posteriormente entrará em detalhes – sobre a pergunta “Se a Caixa vai bem, por quê mudar?”. Acho que a perspectiva é analisar o que vem ocorrendo no sistema financeiro, particularmente depois do Plano Real. Até o Plano Real – e posteriormente, nos primeiros meses, a maioria dos bancos tinha uma enorme lucratividade, com base no posto inflacionário que eles captavam parcialmente. Com a queda da inflação e a estabilização da inflação em nível muito baixo, o que estamos vendo é que os bancos, para manterem a rentabilidade, estão sendo levados a colocar novos produtos no mercado. 

Hoje, se pegarmos a média dos principais bancos do País, veremos que de cinco a 45¨% das receitas desses bancos já vêm desses novos produtos. O que estamos fazendo em relação a este projeto é dar condições para a Caixa começar também a captar a rentabilidade, associada a este tipo de produto. 

Passo à segunda parte das perguntas. Como isso será feito? Será feito através da criação das subsidiárias, que explorarão o balcão do banco. Ao se explorar o balcão, elas dão rentabilidade ao banco. A questão colocada nas subsidiárias é a seguinte: de onde vem o dinheiro para essas subsidiárias, na medida em que 49% vão continuar pertencendo à Nossa Caixa? Se o governo está argumentando que não tem dinheiro para fazer sucessivos aumentos de capital, dando ao banco a tecnologia e recursos necessários à competição em um mercado que abre o futuro da maioria das instituições, como vai, na verdade, capitalizar tais instituições? E aí vem grande parte dos oradores perguntando de onde vai surgir o dinheiro – esses 49%. Ele vai surgir especificamente de dinheiro. 

O que é isto? É um procedimento legal da lei das sociedades anônimas, que permitem que as empresas criem subsidiária integral. A criação da subsidiária integral da Caixa dá a ela 100% das ações dessa subsidiária à própria Caixa. Então a Caixa está criando uma empresa da qual vai reter 100% das ações. E vai vender os 51% restantes. Ela vai se capitalizar e não perder. Acho que está havendo uma enorme confusão no que está sendo dito aqui – talvez um pouco de falta de entendimento do processo. O desenho legal para isto é exatamente que evita pôr dinheiro e capitaliza a empresa. Não vai haver colocação de recursos na criação da subsidiária integral. Ela vai ser criada a partir da Nossa Caixa, que detém, por este tipo de procedimento, 100% das ações, das quais venderá 51 por cento. Esses 51% - os recursos obtidos – capitalizarão a Caixa. Ninguém põe dinheiro nenhum – o dinheiro entra para a Caixa. Este é o primeiro esclarecimento que gostaria de fazer porque acho que está havendo uma confusão desnecessária.

A segunda questão básica que foi colocada pelo nobre Deputado Carlinhos é “que ainda permite ao Estado vender mais 6% das ações”. Não, não é nada disso.

Esse artigo que trata dos 6% das ações se vocês lerem com atenção vocês vão notar que se trata de atender um problema da COSESP, que vou tratar daqui a pouco. Por que ? Porque vamos manter 49% e em apenas um caso que é a seguradora, se você mantiver 49%, você não consegue vender 51 por cento. Por que você não consegue vender 51%? Porque hoje a COSESP tem 6% das ações no mercado, das quais dos 6%, 5% pertence ao Ceagesp, que é do Governo Federal, e vou tratar disso daqui a pouco.

Se, eventualmente, a COSESP entrar no processo e nós Fazenda Estadual capitalizarmos a Nossa Caixa neste caso específico com a COSESP, o que precisa assegurar para é que esses 6% não vão comprometer o controle. Essa é a única razão. Não é que cada um vai vender mais 6 por cento. Isso é simplesmente para atender um fato específico se a COSESP entrar no processo. Se ela não entrar é o mesmo procedimento para todos os outros.


Outro aspecto relevante é o da COSESP, que não é da Fazenda Estadual, ela é dos inativos, do Sistema Previdenciário do Estado - IPESP. O que ocorre é que estamos tentando redesenhar o sistema financeiro público do Estado. Então, a pergunta que debatemos intensamente é : incluímos ou não incluímos a COSESP? Se não incluirmos a COSESP – e não temos nenhuma opção – mostrarei o que ocorre: a COSESP atualmente 54% da receita dela vem do balcão do Banespa; 22% da receita vem do balcão da Nossa Caixa; 2,8% vem de seguro rural do Banco do Brasil. Há um fundo chamado Fundo Rural que vem da onde resulta os 13% dos recursos, e qual a origem disso? Qualquer seguradora quando vende, tem a corretagem, e como a COSESP não tem a corretagem para vender dentro do Estado de São Paulo, essa corretagem é colocada nesse fundo e é obrigatório. E, esse fundo passa a fazer parte das receitas da empresa. Os outros são pequenas coisas. Mas, em síntese, 76% da receita da COSESP vem de dois balcões: Nossa Caixa e Banespa.


O que vai ocorrer com a COSESP se ela não entrar nesse processo? Daqui a cinco anos, ela vai perder o balcão do Banespa. O Banespa, vocês podem ter certeza não vai se entusiasmar em renovar o acordo, mesmo porque ele vai ser muito mais lucrativo para ele, ele vender seguro próprio lá dentro. Ele só faz isso hoje porque no acordo de renegociação da dívida, uma cláusula deste acordo impõe que ele mantenha por mais cinco anos os seguros da COSESP, se não ele já não teria mais. Em relação à Nossa Caixa, na medida que se abre uma subsidiária para vender seguros, é lógico que a Nossa Caixa vai deixar de vender os seguros da COSESP. Então, daqui a cinco anos a COSESP valerá zero, ela desaparecerá.


Então, é uma questão e aqui eu gostaria de fazer uma lembrança de que foi colocada inicialmente pelo Governador Mário Covas, e aqui recorro um pouco para dizer que é um projeto de última hora. Esse projeto vem sendo discutido desde agosto do ano passado. Tanto é verdade que várias pessoas que estão envolvidas no projeto, sabem que grande parte dessas discussões foi o Governador Mário Covas quem conduziu, e o ponto nº 1 deles é a COSESP, que não fazia parte desse projeto. E ele falou: “Não, não quero. Quero deixar uma opção para poder fazer ou não fazer, e quem vai decidir isso é o IPESP”. Então, incluímos a COSESP para evitar o risco que desapareça um patrimônio dos inativos do Estado. Cabe aos Deputados se querem isso ou não. A Fazenda está deixando a porta aberta, se os Deputados insistirem que não há essa necessidade, tudo bem, vetem o artigo.

 O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Tem a palavra o Presidente José Geraldo Gardenalli.

 O SR. JOSÉ GERALDO GARDENALLI – Sr. Presidente e Srs. Deputados, vou tentar responder rapidamente as questões que foram colocadas. A capitalização das subsidiárias, como disse bem o nosso Secretário da Fazenda, na verdade vamos criar uma companhia e vamos vender 51% das ações para um parceiro privado. Esse parceiro para ser nosso sócio vai ter que pagar à Nossa Caixa. O que ele vai pagar em alguns casos vai ser maior do que o valor da companhia. Então, suponha-se que fossemos criar uma companhia seguradora que tivesse 200 milhões de capital. Há estimativas que o valor do balcão da Nossa Caixa de seguros é de 400 a 500 milhões de reais. Então, o parceiro ao pagar 400 a 500 milhões de reais para a Nossa Caixa, ele não só está dando o dinheiro que a Nossa Caixa precisa para integralizar a sua parte no capital como está permitindo ao banco se capitalizar num valor maior da parte do dinheiro que vai restar. E assim esperamos que seja em qualquer parceria estratégica, ou seja, na verdade o parceiro vai pagar a participação da Nossa Caixa e um ágio que pode ultrapassar, e o que ultrapassar vai servir para capitalizar o banco. Então, estaremos capitalizando.


Além disso, o parceiro ao pagar metade do capital da empresa que a Nossa Caixa estará constituindo,  isso já conta como patrimônio do banco porque é um ativo do banco.


O acordo de acionistas é para garantir os interesses da Nossa Caixa no negócio. Nós não vamos colocar um parceiro estratégico no banco para fazer o que ele quer, e é por isso que queremos um acordo de acionistas para definir a paridade nos negócios, porque nós vamos vender um produto com a credibilidade de um banco e essas empresas serão meras formuladoras do produto para colocar no mercado. Então, queremos um acordo de acionistas para que o banco possa decidir a marca de um produto, em que condições ele vende, qual a meta e em que data as campanhas entram; então, é importante para o banco ter o controle também dessa companhia junto com o parceiro. 


Em relação à capitalização do banco, em algum momento aí se falou em insolvência, e eu pediria até encarecidamente que não se usasse esse termo porque não estamos falando de forma nenhuma em insolvência. Estamos dizendo que o banco precisa se capitalizar se quiser continuar sendo um grande banco no futuro, e isso é muito importante. Isso significa que a Nossa Caixa tem 20 bilhões de ativos hoje e vai ter 35 a 40 daqui a cinco anos. Ela tem um bilhão de patrimônio e precisaríamos ter dois bilhões a dois bilhões e meio de patrimônio lá na frente. Então, o banco tem uma liquidez excelente, está muito bem de rentabilidade e é uma das melhores instituições avaliadas no mercado e os nossos clientes podem ficar sossegados que o nosso banco é muito sólido, o que estamos tratando é do crescimento futuro do banco.


Achamos que talvez precisaríamos de mais um bilhão de patrimônio daqui a cinco anos. Como vamos conseguir isso? Não podemos pedir para a Fazenda capitalizar o banco porque ele quer crescer, porque ela tem outras prioridades. Então, a idéia é do banco capitalizar no mínimo 100 bilhões por ano do seu próprio resultado, e conseguir 500 milhões com as  parcerias, e chegaríamos a um bilhão de reais, que é suficiente para aumentar ou dobrar o patrimônio do banco que hoje é de um bilhão para dois bilhões daqui a cinco anos. Para se ter uma  idéia os grandes bancos nacionais hoje tem patrimônio de quatro a oito bilhões. Então, estamos crescendo muito e o nosso patrimônio está ficando desproporcional ao crescimento, e precisamos tratar de crescer com o patrimônio.


Essas empresas não vão roubar o trabalho dos funcionários, as empresas vão criar produtos e os funcionários vão ter produtos para vender, pelo contrário, os funcionários vão ter mais trabalho, mais produtos para vender e vão ganhar comissões. Normalmente, para esses produtos existem prêmios e campanhas e existem uma série de incentivos para a venda desses produtos. O banco quer ser um grande banco vendedor de produtos. As sociedades são sociedades que criam os produtos e quem vende são os funcionários da Nossa Caixa.


Há mais de três anos vem sendo discutida com os funcionários, e inclusive com os representantes dos funcionários que estiveram aqui, a idéia das parcerias estratégicas com uma solução, ou seja, precisamos crescer e como não podemos nos associar e não podemos comprar outro banco, o que faremos? A parceria estratégica é uma possibilidade porque com isso atrairíamos sócios com capital para participar conosco desse crescimento.


O banco é um banco de 20 bilhões de ativos, as parcerias são uma pequena franja no crescimento do banco. Na verdade, o lucro do banco é a arma mais poderosa, nós não vamos entregar a  carteira do banco para os parceiros estratégicos, queremos crescer onde nós não temos, queremos acrescentar coisas. Nós já vendíamos cartão de crédito, que era da Credicard; não podíamos dar palpite sobre campanha de publicidade, sobre  o tipo de cliente que dávamos crédito. Queremos ter uma companhia que sejamos 50% sócio dessa companhia, com acordo de acionistas para podermos decidir, em conjunto, qual o cliente que vamos dar crédito, em que condições, em que momento vamos fazer a propaganda e em que incentivo vamos dar para os funcionários. 


Isso é assim hoje, o cartão de crédito com um seguro que não é nosso; não opinamos com o seguro, na qualidade do seguro nem na forma de entregar. 


Então, basicamente são esses os pontos que eu queria acrescentar.

  O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Esta Presidência quer dizer que estamos convocando uma audiência pública para a próxima quarta-feira, a primeira, talvez de uma série delas, para tratar da questão da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, no mesmo horário da realização desta audiência, às 14 horas e 30 minutos.

 Dando oportunidade à lista de oradores, a intervenção daqueles que participam da audiência pública, quero chamar neste momento o Deputado Renato Simões. Vossa Excelência tem o tempo regimental de cinco minutos.

 O SR. RENATO SIMÕES – PT – Sr. Presidente, peço licença para falar daqui, porque gostaria de me dirigir diretamente aos nossos convidados; quero olhar para eles para fazê-lo, porque parece-me extremamente importante que esta conversa seja feita, como muitas vezes não é feita pelo Governo do Estado, olho no olho, fazendo com que as coisas sejam colocadas claramente.


Quero colocar isso a V.Exas., porque V.Exas. fazem parte de um Governo que também não tem credibilidade para discutir aqui o futuro de instituições públicas no setor financeiro. 


Quero dizer isso muito claramente a V.Sas., porque não diferencio os tucanos. O projeto tucano para este País é destruir o sistema financeiro público nos Estados. Foi por isso que o Banespa foi entregue; foi por isso que a Nossa Caixa foi recomposta agora, para ser entregue à iniciativa privada.


Para mim não tem tucano bom em São Paulo e tucano mau em Brasília; não tem tucano limpo em São Paulo e tucano sujo em Brasília; não tem tucano agradável aqui e tucano desagradável lá. Existe um Projeto do PSDB para este País e para este Estado e o Governo FHC e Covas foram juntos responsáveis pelo programa mais predatório de privatizações já realizado neste País. (Palmas.)


Gostaria de fazer quatro perguntas a respeito do projeto. Em primeiro lugar, por que o projeto não trata de onde serão colocados os recursos oriundos do processo de venda de alienação das ações da Nossa Caixa Nosso Banco?  Por que isso não está dito no próprio projeto. Os recursos vão ser torrados no pagamento de dívida? Vão ser utilizados para capitalizar o Banco, ou eles serão compostos nestes famosos sete bilhões de reais, que não sabemos  de onde virão, e que são alardeados pelos tucanos como os recursos para investimento na reta final do Governo Geraldo Alckmin. Onde será gasto esse dinheiro?


Em segundo lugar, os dados que recolhemos junto à Revista Exame mostram que a Nossa Caixa é o 13º maior banco do País, em patrimônio, o 6º em depósitos totais e o 13º em lucro  líquido. Por que a Assembléia Legislativa de São Paulo precisa  acreditar que será necessário o aporte de recursos oriundos de 49% das ações da Nossa Caixa, e de 51% das ações das novas subsidiárias. 

  Qual é o plano estratégico deste Governo para a Nossa Caixa Nosso Banco que justifique uma venda de ativos dessa proporção propostas pelo projeto. 


Não vi isso nem na justificativa, nem no texto da lei.


A terceira questão diz respeito à participação dos sócios privados no Conselho de Administração da Nossa  Caixa.


Queria saber se eles terão assento no conselho da empresa Nossa Caixa Nosso Banco. Qual será a proposta do Governo do Estado no acordo de acionistas para a composição do Conselho Administrativo que vai gerenciar o patrimônio público.


Por fim, queria perguntar novamente aos senhores, se o Governo do Estado de São Paulo concorda com a retirada da urgência deste projeto, para que tenhamos tempo de realizar audiências como esta em todo o Estado de São Paulo, para permitir que em cada região os funcionários, os usuários, os clientes, as prefeituras, todos aqueles que se beneficiam desse banco público tenham a oportunidade de participar do debate. Em segundo lugar, se o Governo do Estado de São Paulo aceitaria salvaguardas, inclusive na Constituição do Estado de São Paulo para que esse projeto seja votado com as melhores condições de evitar o que aconteceu, por exemplo, em Ribeirão Preto.


O PT não é contra, a princípio, à abertura do capital das empresas públicas.  Fizemos em Ribeirão Preto algo que muita  gente chamou de privatização, a venda de 49% das ações da CETERP.


No governo tucano que veio em seguida a empresa foi privatizada. É isso que V.Sas. querem  para um eventual segundo Governo  Geraldo Alckmin no Estado de São Paulo? Que salvaguardas podemos colocar, porque essa lei não assegura, na própria Constituição do Estado de São Paulo para evitar que a privatização seja feita na forma do salame; fatia uma parte e outra e come o salame no próximo Governo.


Obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)


O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB -  Tem a palavra o nobre Deputado Jamil Murad. 

  O SR. JAMIL MURAD – PC do B – Sr. Presidente e Srs. Deputados, é extremamente importante discutirmos esse projeto a fundo, porque quando debatemos o projeto do Banespa - infelizmente ele foi privatizado - logo na primeira reunião do Conselho, como acionista minoritário de ações delegadas pelo próprio Sindicato dos Bancários, participamos daquela reunião e pegamos o texto de mudança do estatuto do Banco. Ali dizia: agora o banco é privatizado e ele deixa de ter a  função social.


Isso já foi feito, já foi consolidado, e o Governo sabia disso. Dizia: “Não, mas temos agora a Nossa Caixa Nosso Banco que vai exercer o papel do Banespa.”  E não é isso que estamos vendo. 


O Dr. Dall‘Acqua fala da Medida Provisória nº 2.139/66, de 24 de maio de 2001, mas ele deveria ter lido o Art. nº 1, para ciência dos Srs. Deputados.


 É uma medida provisória do Sr. Presidente da República que, aliás, governa só via medidas provisórias e, depois, ainda ofende grosseiramente o Presidente da OAB, mas essa é a verdade!


Então, essa medida provisória, em seu Art. nº 1, diz: “A redução da presença do setor público estadual na atividade financeira bancária será incentivada pelos mecanismos estabelecidos nessa medida provisória e por normas  baixadas pelo Conselho Monetário Nacional no âmbito da sua competência, preferencialmente mediante a privatização, extinção ou transformação de instituições financeiras sob controle acionário de unidade da Federação e instituições financeiras dedicadas ao financiamento de capital fixo e de giro, associada a projetos no País, denominadas Agências de Fomento.”


O parágrafo 1º, do Art. 1º, diz o seguinte: “A extinção das instituições financeiras a que se refere o caput deste artigo, poderá dar-se por intermédio de  processo de incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização societária legalmente admitida. Aí, o PL nº 280, de 2001, da Mensagem nº 95, de autoria do Sr. Governador Geraldo Alckmin, na sua apresentação que autoriza o Poder Executivo a alienar ações de propriedades da Fazendo do Estado no capital social no Banco Nossa Caixa S.A  e a proceder a sua reorganização societária bem como a criar agência de fomento. Srs. Deputados aqui notamos que o Secretário da Fazendo com todo o respeito que ele merece, ele faltou com a verdade, desde o artigo nº 1 da medida provisória. Quer dizer, a reorganização societária  vem no sentido de liquidar , de acabar com os bancos públicos estaduais, por determinação de Brasília, e esta determinação vem do FMI, existem documentos  que tornam evidente estes fatos. Srs. Deputados devido o correr do tempo, queria dizer que o Secretário da Fazenda e o Presidente da Nossa Caixa chamam a atenção que não vão permanecer  51% das ações do Governo. No entanto, isso encobre um outro fato: de que as subsidiárias vão ter 51% das ações nas mãos do Governo. No entanto, isso aí encobre um outro fato que as subsidiárias vão ter 51 % das ações, é o filé mignon do mercado financeiro que é dado de mão beijada praticamente para o setor privado explorar, Tivemos o cuidado de apresentar emendas para tornar onerosa a utilização do espaço da Nossa Caixa, para que a venda das ações não implique em privatização da nossa caixa, emendas que procuram garantir aos funcionários o direito de comprar até 10% das ações por valores menores do que o mercado, como prevê a lei, e nesse projeto diz que vai ser uma decisão do Governador. A nossa emenda quer garantir o direito dos funcionários comprar um valor abaixo do mercado como é garantido nesse processo de privatização feito anteriormente. Por isso, Srs. Deputados, temos mais perguntas, mais observações a serem feitas, mas seguindo o tempo regimental vamos parar por aqui, registrando que a bancada do PCdoB não vai caminhar nessa onda de que se quer capitalizar, quer investir no social, está preocupado com o desenvolvimento do Estado. Está nada, se tivesse não estava faltando luz, não estava faltando água, não estava aumentando pedágio e tudo aquilo que depende do Estado, tem sacrificado a economia do nosso País. Os governos Federal e Estadual não pensam em desenvolvimento, não pensa em planejamento para garantir o desenvolvimento de nosso Estado e de nosso País, apenas querem cumprir as ordens do todo poderoso Sr. FMI. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Nobre Deputado Jamil Murad, não interrompi nenhuma vez pela nossa campainha, deixei à liberdade da a compreensão que V.Exa. teve no pronunciamento do Secretário Fernando Dall´Acqua. 

O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB - Sr. Presidente, Walter Feldman, meu caro Secretário Fernando Dall´Acqua, Geraldo Gardenalli, Presidente da Caixa Estadual, Srs. Deputados, Srs. representantes das entidades aqui presentes, funcionários da caixa, minha presença aqui é para fazer algumas considerações, ainda que rapidamente, sobre esse projeto remetido pelo Governador Geraldo Alckmin à Casa e que hoje é motivo  de audiência pública, exatamente no sentido de angariar informações, conquistar idéias e construir uma proposta que esteja devidamente alicerçada na transparência, no bom senso, na preocupação que tem o Governo, como demais de resto em todas as matérias, estabelecer um debate sadio, buscando colaboração para um processo que ao final possa ser do consenso desta Casa. Essa audiência pública traz  sem dúvida nenhuma uma série de dados importantes para que a gente possa dar continuidade na tramitação do processo aqui na Casa. Estou me ressentindo de que os senhores parlamentares que vêm a esta tribuna para apresentar sugestões, fiquem nas suas manifestações muito mais nos derradeiros momentos do seu pronunciamento, sugerindo aqui e acolá uma alteração e se posicionem muito mais num discurso político, muito mais num discurso para a platéia do que propriamente para discutir  e apresentar propostas concretas para discussão de um projeto de tamanha envergadura. Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Deputados, aqui vi alguns parlamentares de oposição desfilarem por essa tribuna e trazendo motivações no seu pronunciamento na direção de mostrar que esse é um projeto de privatização da Nossa Caixa, quando na verdade não o é. É bom que fique muito claro, não é. Não é um projeto de privatização de Nossa Caixa, é abertura de capital de uma instituição... 






*
*
*


- Vaias proveniente dos ocupantes das galerias.






*
*
*

O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Sr. Presidente, solicito que garanta a minha palavra.

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Nobre Deputado Vanderlei Macris, esta Audiência Pública tem se transcorrido tranquilamente até agora. Não tem por que manifestações desse tipo. Aqueles que falaram contra também tiveram a tranqüilidade para fazerem assim. Eu pediria tranqüilidade, essa é uma audiência pública, dentro da Assembléia Legislativa, espaço aberto, não há nenhuma limitação de expressão, não porque impedir que o Sr. Deputado ou qualquer representante possa fazer sua manifestação. Eu pediria especificamente à senhora  que permitisse que todos se pronunciassem com liberdade.

O SR. VANDERLEI  MACRIS – PSDB - Quando se privatizou o Banespa Sr. Presidente, Srs. Deputados e aqui o Deputado Cesar Callegari falou a respeito disso, é bom que fique claro, que a privatização do Banespa se deu numa circunstância extremamente anômala. Há seis anos por ocasião do Sr. Governador assumindo seu mandato como Governador, recebendo uma intervenção no Banespa do Governo Federal, uma intervenção porque uma instituição como o Banespa  foi dilapidada ao longo dos oito anos anteriores à posse do Governador Mário Covas e é impressionante, pelo governo do qual o próprio Deputado Cesar Callegari participou, um Governo que dilapidou o patrimônio público e não permitiu com a transparência que deveria ser necessária que a sociedade pudesse fiscalizar aquilo que estava acontecendo. Quero dizer mais, Deputado Renato Simões, que é do PT, eu também não faço distinção de petistas, nobre Deputado Renato Simões, seja aqui da Capital ou seja de Campinas. O PT tem só um projeto. Um projeto que em vez de atuar para o saneamento das finanças públicas, pelo lado da contenção  de gastos, faz pelo lado do aumento da receita, pelo lado da retirada dos subsídios, Deputado Jamil Murad, do Governo que V.Exa. apoia aqui em São Paulo que tira o subsídio dos ônibus e portanto penaliza os trabalhadores que usam os ônibus, diferentemente do pedágio que V.Exa. falou 

O pedágio tira, sim, daqueles que se utilizam da estrada; não tira dos recursos do tesouro que são utilizados para investimento na área social. É diferente do que tirar subsídios dos órgãos. 

Quero apenas fazer aqui algumas ponderações a respeito de manifestações. Mas quero dizer, Sr. Presidente, que prefiro me cingir às manifestações das emendas apresentadas, estas sim. Ou talvez a algumas manifestações aqui trazidas por entidades, que sugeriram propostas concretas para a melhora do projeto. Este é o sentido da audiência pública, este é o sentido do debate que se trava aqui. E mais: o Governador Geraldo Alckmin chamou todas as lideranças partidárias do governo para colocar a proposta, antes mesmo de ser remetida a esta Casa. O Governador não solicitou urgência na ocasião em que lhe era permitido, constitucionalmente, por ocasião do tempo de apresentação de emendas. Foram cinco dias de prazo para a apresentação de emendas e todos os Srs. Deputados tiveram tal oportunidade. Tanto isto é verdade que temos aí 70 emendas, todas elas apresentadas como contribuição a um debate claro, aberto e transparente do Governo. 

Algumas das propostas aqui apresentadas, Sr. Presidente, foram claramente respondidas pelo Sr. Secretário, Fernando Dall’Acqua e pelo Presidente da Nossa Caixa, Sr. Gardenalli, que aqui está presente, que por sinal foi muito competente em sua gestão, na Presidência da Caixa Econômica Estadual. Mais: os próprios representantes dos funcionários aqui estiveram quando reconheceram que este debate, ao longo do tempo, foi feito pelos funcionários também. Foi feito sim. Não é uma proposta nova essa de abertura do capital da Caixa. 

Sr. Presidente, quero deixar uma pergunta aqui. Acho que é motivo de muita preocupação, e como não fui questionado ainda pelos representantes da oposição, quero deixar uma pergunta aos representantes, à secretaria e à Caixa Econômica: se haverá ou não demissão de funcionários com essa nova proposta. É uma questão importante, que precisa ficar clara, para que todos recebam esta resposta – principalmente os funcionários de todo o Estado de São Paulo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB - Tem a palavra o nobre Deputado Roberto Gouveia. 

O SR. ROBERTO GOUVEIA – PT - Sr. Presidente, nobres Srs. Deputados, quero economizar no protocolo ao dar boa tarde a todos e cumprimentar as autoridades presentes.  Faço-o porque o tempo é curto. Terei que abordar alguns aspectos: em primeiro lugar, ficamos sabendo, aqui e hoje, que o projeto já transitava e era discutido pelo Executivo desde agosto – em primeiro lugar o projeto passou dez meses. 

Por tudo isso, quero aqui mais uma vez fazer coro àqueles que estão solicitando a retirada da urgência. Nós não podemos discutir esse projeto assim, “de afogadilho”, para aprová-lo em 45 dias. Acredito que a sociedade civil, o povo paulista e este parlamento merecem maior consideração por parte de um governo que envia a esta Casa, senhoras e senhores, um projeto que é extremamente ambíguo. Uma série de colocações que são feitas aqui não constam do texto da futura lei. Estive lendo o projeto no tempo que nos foi permitido. Estudamos sim, nobre Deputado Vanderlei Macris, tanto que apresentei um substitutivo integral ao projeto, com toda a responsabilidade que temos, como oposição nesta Casa. Constatamos nove situações no projeto, que são um verdadeiro cheque em branco para o Palácio dos Bandeirantes, e que colocam em risco as gerações futuras deste estado. Nove pontos de fragilidade no projeto, como expressões do tipo “poderá”, “oportunamente”, “determinadas matérias”. 

Quero fazer uma reflexão: quando elegemos um Governador do Estado elegemos um gestor público, alguém que pode gerir o patrimônio público por um determinado período. Não elegemos o dono do patrimônio público. O Governador – e atual vice,  que se transformou em Governador,  com a vacância – não pode fazer-se dono do patrimônio público. Por isso, não pode ter cheque em branco e não pode querer vender no atacado ou criar sete subsidiárias privadas, sem pedir autorização, uma a uma, a esta Casa. A Constituição diz isto. A Constituição diz que qualquer proposta desta natureza deve passar, individualmente, por esta Casa. É muito sério, senhoras e senhores. Desconfiamos, sim, do conteúdo deste projeto – do conteúdo privatizante do projeto – porque estamos há muito tempo nesta Casa. 

Estive aqui no governo anterior, quando, de cara, foi encaminhada à Casa uma série de projetos, dentre eles o Plano Estadual de Desestatização, este sim, um cheque em branco, com uma série de propostas de privatização, todas ali arroladas. Naquela ocasião, tínhamos aqui, no lugar em que as senhoras e os senhores estão sentados, os trabalhadores das energéticas, os trabalhadores do Banespa, todos aqui, lutando contra a aprovação do Plano Estadual de Desestatização, porque não podíamos dar, naquela ocasião, um cheque em branco. Perdemos a votação, no entanto, e as conseqüências vieram depois. Agora, temos aí um processo de venda de patrimônio, neste estado, que comprometeu o futuro e a possibilidade de desenvolvimento de São Paulo. Cabe agora reagir. Tenho certeza de que estamos começando, nesta tarde, um processo, que deve ser de organização, de discussões, aprofundamento e alterações profundas, para que possamos recusar uma proposta como esta.           

Quero, Sr. Presidente, agradecendo a deferência de haver-me chamado como quarto orador inscrito, relembrar que o ímpeto do tucanato de São Paulo em vender o patrimônio público neste estado tem sido tão grande que estamos dizendo que talvez tenha chegado a hora de trocar o nome do Palácio dos Bandeirantes. O ímpeto do tucanato de São Paulo em vender o patrimônio público é tão grande que deveríamos passar a chamar o Palácio dos Bandeirantes de “Imobiliária Bandeirantes”. 

Quero deixar clara a nossa posição como uma posição de quem estuda, vai lutar e derrotar essa proposta. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB - Tem a palavra o Sr. Luís Húngaro, Presidente do CONDEP. 

O SR. LUÍS HUNGARO – Sr. Presidente, Sr. Secretário, Sr. Presidente da Caixa Econômica do Estado de São Paulo, diretores, Srs. Deputados, membros de entidades de representação, funcionários do banco Nossa Caixa, o banco Nossa Caixa deve ser público ou privado? 

O Secretário Fernando Dall´Acqua já deixou claro, em suas manifestações iniciais, que trata-se de uma decisão do Governo do Estado, em que a Nossa Caixa não será privatizada. O projeto de abertura com subsidiárias deixa clara a distinção entre privatização e adequar os instrumentos do governo de tal modo que atualizados possam estar fortalecidos.

Então, caberia perguntar: qual o futuro do banco Nossa Caixa? Se volvermos nossos olhos para o passado recente vamos constatar que o banco passou por um processo de reorganização e ascensão de seus negócios. Hoje, ele tem abrangência em todo o Estado de São Paulo e já ultrapassou as fronteiras deste nosso estado. Já tem agência instalada em Uberlândia e há agências para serem inauguradas fora de São Paulo. Portanto, isso nos mostra que está constituído um alicerce para que o banco possa continuar crescendo de forma lucrativa.

A vinda de parceiros estratégicos para o banco abrirá oportunidades de negócios e o funcionalismo dessa instituição já tem dado mostra de sua garra, de sua disposição e de seu comprometimento com o banco, mas as condições do mercado, notadamente do bancário, não permite estagnação. Você, integrante do mercado, tem que se desenvolver, tem que crescer, acompanhar a concorrência, ou suplantá-la, e deixá-la para trás na caminhada de tal modo que você se mantenha nesse mercado. Isso significa e isso significará manter-se no mercado.

Os parceiros estratégicos que o projeto de abertura e criação de subsidiárias trarão ao banco oferecerão condições para que parceiros especializados possam criar novos nichos para aproveitamento e para que esses empregados possam colocar esses produtos das subsidiárias.

Devemos, pois, apoiar este projeto com as emendas que esta Casa criteriosamente irá observar como forma de fortalecimento da instituição e como forma também de criar novas oportunidades e de criar novas situações para que o corpo funcional se especialize ainda mais.


Encerrando a minha fala gostaria de dizer para aqueles que ainda não me conhecem, que ingressei no banco em 1976 através de concurso público e hoje ocupo um dos departamentos dessa instituição, e presido também a entidade Conselho Departamental que congrega os gerentes de departamentos do banco Nossa Caixa .


Muito obrigado.

  O SR. PRESIDENTE - WALTER FELDMAN - PSDB - Temos vários inscritos do Sindicato dos Bancários de São Paulo, gostaria que um dos representantes deste sindicato pudesse falar. Temos aqui o Washington Farias e a Maria Aparecida Antero.


Tem a palavra o Sr. Washington Farias. 


Também quero cumprimentar toda a Diretoria da Nossa Caixa que se faz presente a esta Audiência Pública.


O SR. WASHINGTON FARIAS - Sr. Presidente da Assembléia Legislativa, nobre Deputado Walter Feldman e Srs. Deputados, inicialmente, gostaria de esclarecer aos companheiros que estão aqui que, como o Deputado e o diretor do Sindicato dos Bancários de São Paulo falaram, e alguns companheiros disseram: “Washington, que bom, o banco está tão bem intencionado que convidou e convocou a esta Audiência Pública.” Quero esclarecer algumas dúvidas que, porventura, tenham alguns funcionários. Digo a esses companheiros que não foi o banco que convidou, foi a Associação de Funcionários, junto com os Líderes do PT e do PCdoB, com a permissão do nobre presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Walter Feldman.


Quero dizer aos companheiros que quando o Presidente da Nossa Caixa, José Geraldo Gardenalli, diz que a abertura de capital trará grande benefício aos funcionários, fico com uma certa dúvida. Em primeiro, ele está tentando distinguir os funcionários antigos dos novos. Quem está no banco sabe que ele realmente contratou 600 funcionários com direitos diferenciados dos que estão aí, notadamente já pensando numa futura privatização.


Os companheiros sabem que os funcionários que entraram a partir de 1º janeiro de 2001, entraram basicamente com direitos diferenciados no plano de saúde, não têm direito à previdência privada, não têm direito a ausências permitidas e alguns outros benefícios que ainda mantínhamos.


Ele também citou muito bem aqui que o banco precisa se capitalizar. Isso é verdade, o banco precisa se capitalizar. Temos aqui alguns indicativos e se eu estiver errado peço que me perdoem, porque são fontes do Banco Central: a Nossa Caixa  é o 12º ou 13º banco do Brasil; é o 4º maior banco de importância operando apenas em São Paulo, e quando pegamos a nossa carteira comercial, é apensa 12% quando se junta as operações de crédito e mais a habitação.


Parece-me que a administração do Dr. Geraldo Gardenalli embora tenha saneado o banco, ele preparou para a privatização, porque enquanto outros bancos têm de 50 a 52% em empréstimo da carteira comercial, e como dizem os entendidos que é o filé, ele deixou apenas 12 por cento. Aí digo aos companheiros gerentes regionais que temos convicção de que são eles da diretoria que têm brecado projetos maiores de empréstimo, limitando apenas  a alçadas um e dois, e vocês sabem disso.


Companheiros, também quero acrescentar que enquanto outros bancos têm uma situação bastante definida, a Nossa Caixa vive exatamente nessa mesma preparação de 74,5 a 76% de intermediação financeira a título da dívida pública. Por que ? Tenho a impressão de que se eles querem fortalecer o banco, o banco só tem 12% e ainda tem mais 60 a 70 para emprestar, no momento em que o desemprego está batendo, precisa-se de habitação, é preciso fazer o que Banespa vinha fazendo como no caso dos empréstimos rurais. 


Quero dizer sobre a criação das subsidiárias, se eles têm realmente essa intenção; já existe basicamente quatro junto a Nossa Caixa que poderá ser modificada.


Tenho aqui – o ECONOMUS já tem a previdência privada; é certo que é fechada, mas se o Governo tem interesse poderá abrir. Já temos aqui uma área que administra recursos de terceiros, que se chama AGERT, para que trazer outra área para dentro do banco. Temos aqui a seguradora COSESP e também uma corretora do ECONOMUS. Para que trazer mais uma. 


Então, fico bastante preocupado quando eles vêm logo após a CESP não ter sido privatizada, colocar um projeto dizendo que esse projeto é de vital importância  para o Banco.


Quero falar mais ainda, companheiros, não sei nem como uso essa palavra, porque na época o Governador Mário Covas disse: “Eu fiz uma opção; essa opção é não privatizar a Nossa Caixa”. Aqui eles estão traindo a honra do Governador, trazendo a Nossa Caixa para a privatização, sim. Quando pegamos o Art. 3º, do inciso V, lá na celebração do acordo de capitais, o banco sai privatizado na gestão; daí para a frente, para privatizar o capital é um segundo.


Obrigado. (Palmas.)

  O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB - Tem a palavra o Sr.  Denilson Lima, Presidente da AGE. (Pausa.) Tem a palavra o nobre Deputado . (Pausa.)  Tem a palavra o Dr. Fernando Dall´Acqua, para que ofereça as respostas às colocações que foram feitas.

  O SR. FERNANDO DALL’ACQUA – Gostaria de responder a uma colocação do nobre Deputado Renato Simões, que  pergunta com que autoridade o Governo do Estado de São Paulo propõe uma reformulação no sistema financeiro estadual.


Eu diria que, com a autoridade de quem colocou o Estado em pé, teve isso ficou reconhecido nas últimas eleições. Para S.Exa. não esquecer, foram ganhas pelo Governador Mário Covas, que deve ter se sentido muito criticado com as suas palavras.


O segundo ponto é o seguinte: os recursos para onde serão destinados  - acho que o senhor, como membro desta Casa sabe que todos os recursos públicos, independente de constarem do projeto ou não, passam  necessariamente, de acordo com a Lei nº 4320, pelo processo orçamentário. Vinculação de receitas é inconstitucional.


Então, toda vez que se elabora o orçamento, ou se tem uma venda durante o período, a colocação, através da Lei Orçamentária ou da Lei do Orçamento aprovado por esta Assembléia é inevitável.


Se o senhor analisar bem o Orçamento do ano passado verá que existem recursos destinados à privatização, ou oriundos da privatização.


Na verdade, a lei orçamentária não lhe obriga a identificar, em qualquer projeto de lei, a destinação do recurso. Dado que a premissa básica que nenhum recurso do Estado pode ser gasto sem cumprir o processo orçamentário normal.


Respondo agora ao Deputado Jamil Murad. O Deputado Jamil Murad leu o começo da medida provisória, e acho que realmente interpretamos letras de forma bem diferentes.


Passo a ler: “É certo que a medida provisória estabelece mecanismos objetivando a redução da presença do setor público estadual na atividade bancária e dispõe sobre a privatização de instituições financeiras. Isso é real, e está no começo. Só que o nobre Deputado esqueceu de dizer é que o Art. 8º realmente excepcionaliza este caso”. É isso que faltou na fala de Vossa Excelência


Passo a ler o Art. 8º, para não deixar dúvida: “Caso a instituição  financeira detentora do crédito não tenha o seu controle acionário transferido  - estamos  falando aqui de privatização - nem seja extinta, estamos falando em liqüidação - ou transformada em instituição financeira não financeira - estamos falando aqui em agência de fomento – o contrato de refinanciamento, no caso prevendo que a instituição permaneça com o Estado, deverá prever a entrega pela unidade da federação de ativos privatizáveis aceitos pela União em montante equivalente a no mínimo 50% do total refinanciamento, no caso prevendo que a instituição permaneça com o Estado deverá prever a entrega pela unidade da federação de ativos privatizáveis  aceitos  pela União em montante equivalente a no mínimo 50% do total refinanciado.


Então, o que a Medida Provisória diz com clareza, o senhor tem toda a razão, ela trata de privatização. Mas o Art. 8º excepcionaliza os processos de privatização, dizendo que cada Estado pode optar em manter uma instituição financeira pública desde que cubra essa condição. Foi exatamente isso que cumprimos, foi manter a Nossa Caixa como um banco público. Então, não existe nenhuma contradição e nenhuma omissão no que falei.


O terceiro ponto é a questão de agência de fomento. O Deputado menciona que a agência de fomento é muito genérica. Eu gostaria de lembrá-los que a criação das agências de fomento é regulamentada. É tão regulamentada que tem três resoluções para documentar.


Se os Deputados quiserem tomar nota, vou citá-las: “A Resolução nº 2828 dispõe sobre a Constituição e Funcionamento de Agências de Fomento estabelece regras extremamente rígidas de, se criadas, como elas devem funcionar. Tanto que queria alertá-los é que o funcionamento de agências de fomento e constituição não é matéria do âmbito do governo estadual. Já está regulamentado pelo governo federal.”


A segunda resolução que se faz referência é a Resolução nº 26, de 92, que passo a ler:  “Estabelece critério para a apuração do patrimônio líquido exigido para a cobertura do risco decorrente de disposições e operações registradas nos demonstrativos contábeis à variação da taxa de juros praticada no mercado para as referidas  instituições.”

 A regulamentação chega a tal ponto de regulamentar o patrimônio líquido exigido. Então, a margem que você tem neste momento de ficar detalhando como você vai ver e constituir agência  de fomento tem um enorme risco. Qual é  o risco que você tem? O risco que você tem em estabelecer normas que contradizem as resoluções do Governo Federal e você tenha a criação de algo inócuo, ou seja, você cria, mas não pode funcionar.


Não foi exclusivamente por essa razão, porque já temos uma regulamentação muito precisa e exaustiva sobre o assunto, que colocamos desta forma genérica. O que vai permitir a criação, inevitavelmente, de acordo com as normas já existentes.


Não sei se o Dr. Gardenalli tem alguma coisa a dizer


O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB -  Tem a palavra o Presidente Geraldo Gardenalli.

  O SR. GERALDO GARDENALLI - Gostaria de acrescentar alguns pontos, a título de esclarecimento. Muitas vezes percebo que as pessoas são levadas, talvez até por motivos ideológicos, a agir  contra os seus próprios  interesses.


Não estamos privatizando a Nossa Caixa. A Fazenda tem o direito de vender 49% das ações e o recurso vai ser destinado de uma forma orçamentária, com a decisão dos Srs. Deputados.


No caso das parcerias estratégicas, não temos esses negócios. Hoje não temos nada. O cartão de crédito não era nosso, era 100% do Credicard. Nós apenas vendíamos um produto que não era nosso. O que estamos querendo hoje é criar uma companhia que vamos  decidir de igual para igual, como parceiro estratégico, as condições que vamos colocar aos cartões, e vamos dividir a rentabilidade.


No caso de sociedade administradora de terceiros, temos uma sociedade, mas ela tem uma capacidade de duplicar, triplicar, na hora que tivermos um parceiro estratégico que dê mais agilidade e capacidade de penetração no mercado.


No caso de arrendamento mercantil, não temos, é preciso criar uma empresa  para trabalhar com arrendamento mercantil. Se não criarmos a empresa não conseguiremos penetrar nesse mercado. Não estamos privatizando nada; na verdade estamos  criando alguma coisa que vamos ter a metade  do resultado.


No caso de seguradora, um banco estatal não pode ter uma seguradora. Então, de que adianta falarmos aqui que vendemos seguro da COSESP. E aí? A nossa Caixa não ganha nada hoje vendendo seguros da COSESP. E os funcionários inclusive reclamam, muitas vezes, da qualidade do produto.


O que nós queremos é ter metade do negócio da seguradora num acordo de acionistas que permita ao banco vender os produtos que ajudem a desenhar e ganhar dinheiro com isso e ter resultados. No caso de sociedade de previdência privada  e capitalização também não a temos e o Banco precisa de uma autorização do Banco Central  para ter essas empresas e o Banco não dá autorização para Nossa Caixa criar essas empresas, inclusive se tentarmos criar sete novas empresas estatais. Simplesmente não poderíamos faze-lo. Então, o que estamos fazendo na verdade é achar caminhos. Gente há seis anos que estamos trabalhando nesse banco colocando esse banco em pé, há seis anos que estamos fazendo todos os provisionamentos, as modernizações necessárias, crescimentos de ativos, lançamentos de produtos e isso aqui é a consecução desse processo, isso aqui é o que vai garantir a continuidade desse processo. Se nós não fizermos essa mudança, se não conseguirmos fazer essa modernização, nós não teremos todas as armas para concorrer com os outros bancos que estão aí no mercado. E vejam mesmo os bancos que estão aí no mercado o que é que eles fazem? Eles fazem sociedade com seguradora, eles fazem sociedade com cartão de crédito, da mesma forma como nós estamos pretendendo fazer. 

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Só para esclarecer uma dúvida que ficou no ar, nobre Deputado Jamil Murad, esta Audiência Pública foi convocada por nós institucionalmente,  mas foi uma decisão do Colégio de Líderes e por aprovação da Comissão de Justiça e Finanças que estão em fase de formação e que seriam na verdade as responsáveis pela realização desta audiência, então como elas estão em fase de formação eu assumi o comando dos trabalhos. 

Pela lista de inscrição de oradores, tem a palavra o nobre Deputado Sidney Beraldo.

O SR. RENATO SIMÕES – PT - É sobre o andamento dos trabalhos, Sr. Presidente. Quero saber como deve proceder o Deputado que não teve suas questões respondidas.  Se  podemos reapresentá-las, se V. Exa. concederá um tempo adicional para que elas sejam respondidas. Eu considero que, pelo menos, três questões não foram respondidas, pois das três que eu levantei sequer foram tocadas pelos senhores convidados. 

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB -  Temos vários caminhos para isso. Um caminho é a reinscrição. O outro é o envio, por escrito, da parte do Secretário e do Presidente da Nossa Caixa, porque não há a possibilidade, nesse momento, de criarmos a polêmica, nós criarmos uma outra intervenção. É Evidente que é possível a cessão de tempo e não há nenhuma dificuldade para isso.  

O SR. RENATO SIMÕES – PT - Sr. Presidente, não se trata nem de réplica, nem de debate. Apenas no caso em que o Deputado faz uma pergunta que não é respondida. Eu considero um prejuízo a audiência pública se nós passemos à diante sem que as questões que foram colocadas sejam efetivamente respondidas. 

O SR. PRESIDENTE – WALTER SFELDMAN – PSDB - É isso que eu digo, nobre Deputado Renato Simões, essa já é uma réplica, quer queira quer não já é uma réplica. Então a minha sugestão é que ou haja uma cessão de tempo por parte dos oradores já inscritos ou uma reinscrição que  garantiremos a palavra. 

O SR. RENATO SIMÕES – PT – Sr. Presidente, gostaria de garantir a minha reinscrição, mas não considero adequado esse encaminhamento, Sr. Presidente.

O SR. EDSON APARECIDO – PSDB – Sr. Presidente, tenho a impressão que para que não se prejudique não só andamento dos trabalhos mas o aprofundamento da discussão do .projeto é fundamental que se cumpra  a lista de inscrições. Acho que num primeiro momento todos os Deputados inscritos, representantes de entidades aqui presentes têm que se pronunciar e num segundo momento os Deputados que já se pronunciaram voltem eventualmente a falar. Acho fundamental se garantir a lista de chamada que tivemos aqui desde o início dos trabalhos.

O SR. JAMIL MURAD – PCdoB – Sr. Presidente, a minha questão de ordem sobre a réplica está respondida, eu terei que esperar uma outra oportunidade. No entanto a questão de ordem levantada pelo Deputado Renato Simões é muito procedente, porque senão os expositores que devem responder pelos executores do projeto eles respondem algumas perguntas que interessam e deixam outras ou por falta de tempo, mas aí V.Exa. pode dar o tempo necessário para responder, porque a audiência pública pressupõe isso. São feitas algumas perguntas, o Deputado Renato Simões foi rigorosamente dentro do seu tempo de cinco minutos, colocou as quatro questões e tem três sem respostas. 

O SR. DUARTE NOGUEIRA – PSDB – Sr. Presidente, gostaria só de reiterar aqui que, no início dos trabalhos, vim ao microfone de apartes e solicitei de V.Exa. as regras para que nós pudéssemos ter um bom andamento dessa Audiência Púbica. Vários Srs. Deputados e outros inscritos já fizeram o uso da palavra. Existem outros que estão inscritos que gostariam assim como eu, Deputado Sidney Beraldo e outros que estão inscritos, também fazer uso da palavra. Parece-nos que se tenta criar um monopólio no microfone de apartes, até de Deputados que já fizeram uso da palavra, como se os outros não tivessem a oportunidade também de argumentar com as suas posições. Portanto, solicito que V.Exa. mantenha o direito de todos, para que nós possamos manter o espírito democrático desta Casa.

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Eu peço aos nobres Deputados Renato Simões e Jamil Murad que compreendam o nosso esforço no sentido de encaminhar essa Audiência Pública eventuais não respostas poderão ser feitas em outras oportunidades, até mesmo nessa Audiência Pública e em outras que faremos realizar. Nesse momento, o nobre Deputado Sidney Beraldo está na tribuna. Portanto seria adequado, mais elegante, deixar que o colega fizesse seu pronunciamento. 

O SR. RENATO SIMÕES – PT – Sr. Presidente, eu apenas quero repelir aqui a afirmação de que os Deputados estão monopolizando a palavra. Eu apenas fiz uma pergunta a V.Exa. como ele fez no início dos trabalhos.  Se o nobre Deputado Duarte Nogueira tem a possibilidade de perguntar sobre os andamentos dos trabalhos,  eu também tenho. Se V. Exa. me orienta a me reinscrever, eu o faço. O que eu quero é que os senhores oradores não tergiversem ou fujam das questões que foram colocadas pelo Deputado. Apenas isso Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Tem a palavra o nobre Deputado Sidney Beraldo.

O SR. SIDNEY BERALDO – PSDB – Sr. Presidente, Srs. Deputados, primeiramente gostaria de saudar o Deputado Walter Feldman que preside esta instituição e em nome dele saudar todos os Deputados que compõe esta Casa, também aos líderes que decidiram de pronto que fizéssemos esta Audiência Púbica de forma democrática, transparente, dando a oportunidade de fazermos um debate importante sobre uma questão importante também para a população do Estado de São Paulo. Observando a qualidade desse debate as manifestações aqui feitas, as emendas elaboradas por diversos Srs. Deputados, tenho absoluta certeza de que sairemos desse processo de debate. Processo aprovado somos favoráveis, vamos votar a favor do projeto, porque em primeiro lugar entendemos que ele é bom para a população do Estado de São Paulo em segundo lugar porque ele é muito bom também para os funcionários da Nossa Caixa e nós que acompanhamos de perto ao longo desses últimos anos a questão dos bancos,  a evolução acontecida nos mercados e como desejamos como estas faixas colocadas aqui defendem, também desejamos o fortalecimento da Nossa Caixa, nós também queremos defender a Nossa Caixa por isso entendemos que apesar de reconhecermos que a Nossa Caixa está hoje numa condição muito melhor da que estava em 1995, quando o Governador assumiu e nomeou esta diretoria, uma diretoria profissional, competente, que trabalhou com a liberdade de tomar as decisões necessárias para que pudesse recuperar a Caixa, tirá-la de uma situação do redesconto diário que comprometia o funcionamento da própria caixa, e hoje temos um banco que além de ser o décimo segundo do país ele tem dezoito ponto cinco bilhões de ativos, que sem dúvida é bastante significativo, mais de um bilhão de patrimônio líquido e tem tido uma taxa de retorno extremamente favorável. Isto graças à orientação dos seus diretores, mas muito mais, graças ao trabalho, ao esforço e a dedicação de cada funcionário da agência, nas pessoas de seus gerentes, que sabem que se não forem competentes, se não estiverem preparados, não vamos conseguir fazer aquilo – digo-o novamente – que essas faixas, colocadas aqui pelos representantes dos funcionários – deixam claro, que é o fortalecimento da Caixa e a defesa dos seus interesses. 

A Nossa Caixa vai bem, mas poderá ir muito melhor – e estará muito mais preparada para competir neste mercado internacionalizado – se fizer exatamente o que propõe o projeto, de forma que entendemos que a engenharia montada na elaboração do projeto permite, em primeiro lugar, que tenhamos a continuidade de um banco público. E esse banco público terá uma agência de fomento, que é exatamente o que falta ao Governo do Estado para incentivar o desenvolvimento econômico. Vai administrar os fundos. Hoje temos mais de 300 fundos, que reúnem mais de 300 milhões de reais, que poderão estar sendo gerenciados pela Nossa Caixa. E através da possibilidade das parcerias com novos produtos, que darão lucro, aí sim, possibilitando que a Caixa seja cada vez mais forte e que os funcionários continuem não só com os benefícios que têm hoje, que todo esse processo garante, porque a Caixa já passou por um processo de reestruturação e está em uma segunda fase. 

Como disse o seu presidente, a Caixa já está contratando novos funcionários, e através dessa parceria vai possibilitar, fortalecendo-se com esses novos produtos, aliando-se a quem tem competência, trazendo novas tecnologias para o órgão, que farão com que os funcionários sejam treinados e capacitados, estando cada vez mais preparados, não só para fortalecer a Caixa como para manterem seus empregos. De forma que somos favoráveis ao projeto porque ele é bom para São Paulo, bom para a Caixa e bom para os funcionários da Nossa Caixa. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE – CELINO CARDOSO – PSDB - Tem a palavra o nobre Deputado Salvador Khuriyeh. 

O SR. SALVADOR KHURIYEH - PSB - Sr. Presidente, tive a oportunidade de observar o debate que se instalou, antes da fala do nobre Deputado Sidney Beraldo, em função das dúvidas que persistem e das respostas que não foram dadas aos Srs. Deputados. Existem muitos Deputados, ainda, inscritos, que gostariam de falar. O Presidente efetivo da Casa, que presidiu a sessão até há pouco, acenou, já, com a possibilidade de serem convocadas outras audiências públicas. 

Eu gostaria, então, de deixar sugerido que ainda hoje, antes do término desta audiência pública, pudéssemos sair daqui com uma data definida para a convocação de uma nova audiência  pública, em que as pessoas sejam novamente convidadas e todos possam estar novamente aqui reunidos, para poderem debater a respeito do assunto, que necessita de um aprofundamento, dada a sua complexidade. 

O SR. PRESIDENTE – CELINO CARDOSO – PSDB - Nobre Deputado Salvador Khuriyeh, esta Presidência irá transmitir ao Presidente efetivo desta Casa a sugestão de Vossa Excelência. 

Tem a palavra o nobre Deputado Dimas Ramalho. 

O SR. DIMAS RAMALHO – PPS - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Secretário do Estado, Sr. Presidente da Nossa Caixa Nosso Banco, senhores funcionários da Nossa Caixa, este é um projeto cuja discussão começa, aqui e hoje. 

A Assembléia de São Paulo é uma assembléia plural. Aqui estamos começando uma Audiência Pública, e tal discussão continuará, pelo interior, pelas agências, pelos sindicatos e partidos. Por isso mesmo, quero dizer que o convite que foi feito aos sindicatos, aos gerentes, aos departamentos, funcionários, prefeitos e vereadores, foi feito pelo conjunto dos Deputados da Assembléia. Aqui vota-se contra ou a favor, mas vota-se, discute-se. Tal essência tem o debate democrático desta tarde. 

Vou falar do projeto, antes dizendo que tive a honra de ter sido dirigente da Nossa Caixa, no início dos anos 90. Quando ingressei na Caixa, Sr. Presidente e nobres Srs. Deputados, um funcionário antigo me procurou – e aqui vejo muitos companheiros daquela época – e disse-me o seguinte: “Dimas, aqui todo o diretor que passa diz que salvou o banco. E como você vai sair logo daqui, porque assumirá uma cadeira de Deputado, vai ouvir isto hoje, ontem e no futuro”. É verdade. Na realidade, Sr. Presidente, quando fui dirigente da Caixa vi que, mesmo com dificuldade de informatização, de condições de trabalho, de salários diferenciados entre a Caixa e o Banespa – embora  a Caixa faça o mesmo trabalho para o Estado de São Paulo (e ninguém falou que os salários entre a Caixa e o Banespa  são diferenciados) -, o trabalho era o mesmo. 

Sr. Presidente, estou dizendo isso porque vou discutir muito essa questão da Nossa Caixa Nosso Banco, que é o banco de São Paulo hoje. Durante as próximas sessões nós discutiremos o assunto, em uma discussão séria. É um projeto vago realmente, um projeto que vem com muitas imperfeições, mas estamos tentando discutir apresentando emendas, emendas que foram debatidas com muitos funcionários, que foram debatidas com prefeitos, que também devem participar da discussão. 

A Caixa tem que ser um banco de fomento, tem que fazer mais pelos municípios e pela agricultura de São Paulo. Por isso colocamos como questão de princípio, para a discussão do projeto, algumas emendas fundamentais. Primeiro: a Caixa continua sendo um banco público. Isto não se discute mais. É um banco público. Poderemos fazer até uma PEC diferenciada. A Caixa continua sendo um banco público. Em segundo: o recurso da venda da Nossa Caixa Nosso Banco deverá ser prioritamente na capacitação do banco. Isso tem que ser feito, porque senão teremos dificuldades à frente. Em terceiro: como ficarão os funcionários da Nossa Caixa? Terão vez e voz nas subsidiárias? Como ficarão os funcionários que hoje representam no Conselho? Terão direito a voto? Vamos apresentar um projeto aqui, pelo qual funcionário que pertença ao Conselho tenha direito a voto. Quarto: os aposentados, que hoje são mais de seis mil, que sofrem com o plano de saúde e a diferenciação. Sua diretoria não foi pródiga em negociar os acordos trabalhistas com os funcionários aposentados. Quero aqui chamar a atenção para isto. Apresentei uma emenda para que o aposentado também seja contemplado na questão da abertura de capital da Nossa Caixa Nosso Banco.                      

Outra questão: vamos tirar, de cinco a 10% a possibilidade de participação dos funcionários da Nossa Caixa Nosso Banco. Isso já está organizado. Já foi feito um investimento de mais de seis milhões. Os funcionários se prepararam para o momento, e temos que garantir que os funcionários possam participar, sim, em condições privilegiadas, sim. Foram eles, afinal de contas, que construíram este banco, e que ficaram, até hoje, na dificuldade do trabalho, com poucos funcionários por agência, na dificuldade no sentido de competir com os grandes bancos privados, como Itaú, Santander etc. 

Por isso tudo é um projeto importante, que devemos discutir com maturidade e seriedade. Devemos aperfeiçoar o projeto e votá-lo com coragem, porque é bom para São Paulo, é bom para a Nossa Caixa, é bom para os funcionários. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE – CELINO CARDOSO – PSDB - Tem a palavra o nobre Deputado Duarte Nogueira. 

O SR. DUARTE NOGUEIRA - PSDB - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. funcionários da Nossa Caixa Nosso Banco, Srs. representantes dos setores da Nossa Caixa , senhoras e senhores, no período que me é concedido na Audiência Pública gostaria de ter um debate voltado tão somente para o objeto do projeto em si, mas a oposição, através de alguns Deputados que assomaram esta tribuna e dentro do jogo do contraditório do aspecto ideológico, teceram alguns comentários que estão fora das questões  do projeto, na tentativa de que com isso provocar ou desgastar o governo, ou o nosso partido, o PSDB.

Ouvi alguns comentários nesta tribuna alusivos à questão energética, mas não ouvi nenhum dos Deputados da oposição nessas últimas semanas  apresentar alguma solução que pudesse acender uma lâmpada a mais em nosso estado e em nosso país.

Vi também citada a questão de Ribeirão Preto, e quando o PT era governo lá, alienaram sim as ações da empresa telefônica, abriram o capital dessa empresa, com o compromisso de manter 51% e capitalizar a empresa. Fizeram sem prepará-la para essa questão, e seus adquirentes que adquiram-na por 57 milhões de reais dos 49% das ações, não colocaram um real na empresa telefônica de Ribeirão Preto, que não teve outra tentativa se não a empresa caminhar para um processo de venda no governo seguinte.


Portanto, na hora de se fazer demagogia, ou de se colocar questões políticas aqui, precisamos fazer o jogo do objeto do projeto em questão. Não vou entrar em detalhes aqui do aumento da tarifa dos ônibus em São Paulo, que subiu de R$ 1,15 para R$ 1,40, um aumento de R$ 0,25 para a população, quando se fazia para quem compra os tíquetes, que são as empresas, de R$ 1,25 para R$ 1,40, diferença de apenas R$ 0,15. Essa é uma decisão, uma disputa político-ideológica.


Portanto, é difícil enfrentar quando a oposição vê quem está na situação e contradiz as posições ideológicas e de governo de quem hoje é oposição aqui, mas é governo na Prefeitura de São Paulo, é governo em muitos estados brasileiros e em muitas prefeituras do País e que precisa assumir a postura de governo, e não só ficar fazendo críticas.


Este projeto que ora é trazido a esta Casa, foi apresentado primeiramente aos líderes em respeito que o Poder Executivo e que o Governo Geraldo Alckmin tem por este poder, por já ter pertencido a esta Casa. Ele chamou os líderes partidários deste Parlamento, apresentou o Projeto de lei nº 280, de 2001, Projeto da Nossa Caixa, que ora discutimos, e ia apresentar em regime de urgência, mas alguns líderes aliados solicitaram que ele retirasse a urgência para que em vez de um dia para o recebimento de emendas, o projeto tivesse cinco dias de tramitação ordinária, e assim foi cumprido. Logo depois é que veio a urgência para que o projeto pudesse ser discutido em regime de tramitação de urgência, portanto, todos os trâmites da democracia e do bom convívio para que a importância deste projeto, e inclusive, para que pudesse ter esta Audiência Pública que hoje se realiza aqui, o Governo de São Paulo e o Parlamento de São Paulo vêm respeitando.


É claro que, numa democracia, temos que fazer um conflito das idéias, mas essas idéias não podem ser conflitantes em prejuízo ao povo de São Paulo, que é o dono do banco Nossa Caixa Nosso Banco, e é a eles que devemos o compromisso de fazer com que este projeto seja o melhor projeto possível, para que a Nossa Caixa depois dessa restruturação, depois de ser modernizada, depois de sair de um processo de insolvência, depois de sair de um processo de refinanciamento de dívidas de 25 bilhões de reais, ela pudesse chegar hoje aqui  e discutir a sua abertura de capital e a criação de sete subsidiárias integrais como acontece com o Banco do Brasil. 

O Banco do Brasil é o maior banco deste país, um banco público e tem subsidiárias da forma como está sendo apresentada aqui neste projeto. Há um diferencial a mais, que é a agência de fomento. A Nossa Caixa Nosso Banco, ao longo desses últimos seis anos e pouco do Governo Covas e agora Geraldo Alckmin, só tem podido abrir o Banco do Povo e cobrar apenas 1% de juros para quem empresta de R$ 200,00 a R$ 5.000,00 ou até R$ 25.000,00. Há bancos de outros cidades e estados governadas pela oposição onde os juros são de quatro por cento. Mas não falam do Banco do Povo de São Paulo, que é 1% e que a Nossa Caixa financia. 

 A Nossa Caixa é a segunda maior financiadora hoje da agricultura brasileira, vindo somente depois do Banco do Brasil. No sábado, o governador Geraldo Alckmin anunciou quatro novas linhas de crédito ao pequeno agricultor para construir poços artesianos, para fazer aquisição de bezerros e de matrizes e plantio de cana de açúcar. São 40 milhões de reais e isso acontece por acaso? Isso poderia acontecer no passado sem endividamento maior do Estado e do banco ? Não. Isso está acontecendo porque o banco foi bem administrado, porque os funcionários da Nossa Caixa Nosso Banco se incorporaram a este novo estilo responsável e decente de tratar a coisa pública.


Sr. Presidente, é por isso que podemos vir a esta tribuna com a participação de pessoas que nem Deputados são, para que possam ser ouvidos e dentro do contraditório buscarmos o melhor caminho para a Nossa Caixa Nosso Banco do nosso estado a partir deste projeto.


Tenho a certeza de que com a luz dos debates, com as informações trazidas pelo presidente do banco e pelo Secretário da Fazenda, e os debates que haveremos de travar nas próximas semanas na direção de buscarmos aperfeiçoar este projeto, poderemos sim aprovarmos um projeto de lei que faça com que a Nossa Caixa Nosso Banco não apenas se consolide como o grande banco público de São Paulo, porque dele não abriremos mão. E mais do que isso, que ele possa competir de igual para igual com os gigantes das instituições  financeiras e que a médio e a longo prazo, e se assim não for feito, vão engolir a Nossa Caixa  Nosso Banco e ao invés de aumentar os postos de trabalho, e aqui foi anunciado o aumento da contratação de funcionários, o desanuviar desse processo vai ser muito pior.



Aguardamos aqueles que trarão argumentos mais consistentes para que possamos debatê-los democraticamente.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE - CELINO CARDOSO - PSDB - Tem a palavra o nobre Deputado Roque Barbiere.

*    *    *


- Assume a Presidência o Sr. Walter Feldman.

*    *     *

  O SR. ROQUE BARBIERE - PTB - Sr. Presidente, Sr. Presidente da Nossa Caixa, Sr. Secretário da Fazenda, Srs. Deputados, representantes das entidades e funcionários da Nossa Caixa, em nome do nosso Líder do PTB hoje ausente, nobre Deputado Campos Machado, a nossa bancada, orgulhosamente a segunda bancada desta Casa composta por 14 Deputados, talvez contrarie algumas pessoas, vêm a esta tribuna manifestar o seu apoio a este projeto de lei enviado pelo Governador do Estado.


É lógico que não considera isso uma obra perfeita, há de se fazer algumas ressalvas, algumas pequenas modificações e é para isso que as emendas foram apresentadas, mas entendemos que para o futuro da Nossa Caixa e para o futuro do nosso estado este projeto veio em boa hora.


Há divergências e é lógico que haja divergências, vocês que aqui estão, pessoas esclarecidas, dirigentes de sindicatos, pessoas que ocupam cargos do alto escalão da Nossa Caixa  sabem que a política é assim mesmo. Para a oposição, nunca nada está bom. Se formos ficar ouvindo aqui atentamente o discurso da oposição como já faço e ouço isso há 12 anos, vamos ver que nada está bom.


Se formos analisar o projeto, todos os seus artigos e todas as suas palavras, também nós da situação acharemos algumas coisas para melhorar e para modificar, e esse é o objetivo desta Audiência Pública.


Sr. Presidente, também queremos lembrar  a Nossa Caixa no passado quando o nosso companheiro Dimas Ramalho era vice-Presidente da Nossa Caixa. Grande companheiro, grande pessoa, homem honesto e respeitado por todos nós desta Casa, mas o mesmo não posso dizer do presidente da época, Dr. Campelo. Uma pessoa de bom senso não pode elogiar o trabalho e a conduta moral  que teve o Dr. Campelo na Presidência da Nossa Caixa.


Faço essa citação para lembrar que Governo Mário Covas e Governo Geraldo Alckmin, nenhum Deputado tem influência alguma na Nossa Caixa. Se hoje ela está com saldo positivo e fazendo um bom trabalho, ela deve isso a sua direção e aos seus funcionários. Antigamente, não. Antigamente, os Deputados desta Casa e as bancadas que apoiavam o governo indicavam diretores para a Nossa Caixa, diretores regionais, apadrinhavam parentes, políticos e cabos eleitorais e, graças a Deus, e vocês funcionários são testemunhas de que isso acabou. Este mérito ninguém pode tirar deste governo.


Hoje, a Nossa Caixa financia sim o pequeno agricultor, desconhece a Nossa Caixa quem fala que isso não é verdade, porque moro numa região distante 600 quilômetros de São Paulo, e lá o pequeno agricultor tem financiamento farto e fácil para poder custear a sua produção e a sua lavoura.


Soube antes do início da audiência que a Caixa está com um novo projeto de financiar as pequenas prefeituras dos pequenos municípios que não obtêm financiamento de banco algum. A Caixa vai inovar, fazendo financiamento para aquisição de equipamento através do BNDES. A sua função social está sendo cumprida. Agora, é preciso deixar bem claro que a Oposição não está satisfeita, é claro, e não vai estar.

Ouvi, atentamente, Sr. Presidente, o discurso do nobre Deputado Roberto Gouveia que na semana passada veio a esta tribuna elogiar o Governador Geraldo Alckmin porque sancionou uma lei  - boa por sinal -  de sua autoria. S.Exa. dizia que o Palácio dos Bandeirantes foi transformado numa imobiliária. 

Com o devido respeito, Sr. Presidente, pela sua pessoa, fico imaginando se lá estivesse a Dona Marta, com toda aquela sua seriedade, com toda aquela sua fidelidade ao seu esposo, com aqueles filhos dela bem criados, de cabelo azul. O que seria do Palácio dos Bandeirantes? (Manifestações nas galerias)

É preciso deixar claro aos petistas das galerias que naquele Palácio tem gente séria, honesta, preocupada. (Manifestações nas galerias)

Sr. Presidente, assim fica difícil. Parece que o cabelo azul do filho da Dona Marta incomoda os petistas. (Manifestações nas galerias)

Nós gostaríamos de dizer que o Palácio dos Bandeirantes, nós que somos do interior, não somos do PSDB, está ocupado por gente séria, honesta, preocupada com o futuro de São Paulo e deixar claro àqueles que vaiam e não sabem o que é democracia, como o nosso querido Deputado Jamil Murad que fala de democracia aqui, na Assembléia de São Paulo. Vá falar de democracia para o Fidel Castro, vá falar em Cuba. Com o respeito que V.Exa. merece, é muito cômodo falar aqui em democracia. (Manifestações nas galerias)

Se me permitirem, Sr. Presidente, gostaria que V.Exa. descontasse essas vaias do meu tempo. Vou esperar essas vaias acabarem para depois continuar. (Manifestações nas galerias)

*   *   *

- Assume a Presidência o Sr. Walter Feldman.

*   *   *

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – O nobre Deputado Roque Barbiere tem 15 segundos para acabar seu pronunciamento. Peço às galerias que permitam que o Deputado Roque Barbiere termine sua fala. Quanto mais manifestação tivermos, mais tempo perderemos e, em breve, teremos que encerrar a Audiência Pública. O tempo que V.Exa. deseja que seja descontado, o será.

O SR. ROQUE BARBIERE – PTB – Para encerrar, Sr. Presidente, gostaria de lembrar também que o Governo do Estado de São Paulo, através do nosso saudoso Governador Mário Covas e agora através do Governador Geraldo Alckmin, nunca foi na caixa pegar um centavo par acudir rombo do governo, como era no passado. Isso os funcionários esqueceram. Nunca teve. 

Só para encerrar, quero dizer que o “dono” da Caixa, por mais respeito que mereçam os funcionários, não são vocês, é o povo de São Paulo, o qual legitimamente representamos. Em nome desse povo de São Paulo, que o Partido Trabalhista vem declinar seu apoio a esse projeto.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Manifestação nas galerias)

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Meus amigos, estamos caminhando para o encerramento dessa Audiência Pública. Há muitos oradores inscritos ainda, mas temos de fazer uma negociação, até por conta do racionamento de energia.

A SRA. MARIA LÚCIA PRANDI – PT – Sr. Presidente, gostaria de solicitar a V.Exa. que os Srs. Deputados, ao se manifestarem, assim como fez o Deputado Roque Barbiere, o façam em relação às questões políticas, mas não com ofensas à questão de gênero da Prefeita Marta Suplicy. Venho solicitar de V.Exa. essa consideração.

O SR. ROQUE BARBIERE – PTB – Sr. Presidente, como fui citado, disse que imaginava... (Manifestação nas galerias) 

Muito obrigado, fico muito agradecido, fico muito sensibilizado. (Manifestação nas galerias) 

Fui elogiar a seriedade da Dona Marta, são sei por que a Deputada achou ruim! (Manifestação nas galerias)

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – A continuar dessa maneira, vamos suspender a Audiência Pública. 

- Tumulto em plenário.

Está suspensa a Audiência Pública.

*  *  *

· Suspensa às 17 horas e 55 minutos, a reunião é reaberta às 17 horas e 56 minutos, sob a Presidência do Sr. Walter Feldman.

*  *  *

O SR. PRESIDENTE – WALTER FELDMAN – PSDB – Agradeço a participação de todos. Peço a colaboração de todos os presentes que dirijam-se para suas residências. 

A Assembléia Legislativa não pode ser palco de agressões neste momento.

Está encerrada a reunião.

*  *  *

- Encerra-se a reunião às 17 horas e 57 minutos.

*  *  *

